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A VITÓRIA DO FIM DE ANO 

Natal de 80. 
Todo o mundo se deseja «Boas Festas, 

Feliz Ano Novo». Tempo de fraternidade. Mas 
tempo de luta também. 
É altura de balanços, de contas à vida, de planos 

para o futuro porque dentro de dias mais um ano 
acaba e um outro começa. 
Que f izémos então de útil no ano que vai acabar? 

Que iremos fazer no próximo? 
Os portugueses têm este ano fortes motivos de 

reflexão, de exame de consciência, de razões 
para confiar no futuro. 
Não tanto no plano individual, como é óbvio, 

mas colectivamente, em termos de classe, em 
termos de povo - em termos de politica. 
1980 foi um ano de características incomuns 

relativamente aos outros que se seguiram ao 25 
de Abril de 74. 
Bom, cada ano teve as suas características. 

A Revolução e as crises marcaram 
profundamente cada ano e por vezes cada mês 
e cada dia da vida nacional desde a arrancada 
gloriosa dos Capitães de Abril. 
Foi um tempo marcado de mudanças. 
Mas o ano de 1980 teve a caracterizá-lo 

o consulado da «AD» - um ano de reacção no 
Poder, um ano de domínio reaccionário do 
Executivo (o Governo) e do legislativo (a 
Assembleia da República). 
Um domínio que começou no ano passado 

exactamente por esta época. Para o Povo 
português o Natal de 79 foi um Natal não 
propriamente de «broas» mas de nuvens. 
Sem dúvida, que relativamente a 1976 se 

verificou notável subida eleitoral do PCP e da 
APU, indicativa de uma nova arrumação de 
forças em que as classes trabalhadoras, através 
do seu Partido de classe, vincava de maneira 
sensível o seu peso ascendente na trama política 
portuguesa. 
Mas a «AD» pôde obter no fim do ano a maioria 

parlamentar e a posse do governo. 
Duas vitórias eleitorais sucessivas das forças 

reaccionárias coligadas no último mês de 79 
- duas derrotas de Abril - trouxeram sombrias 
perspectivas para 1980. 
Sem dúvida, duas vitórias altamente 

controversas na sua expressão política, cheias 
de buracos, de processos pouco limpos em 
democracia, sem a maioria do eleitorado. 
De qualquer forma, duas vitórias da reacção 

e duas derrotas das forças democráticas, 
agravadas depois numa escala preocupante com 
os resultados das legislativas de 5 de Outubro 
último que trouxeram um novo reforço das 
posições da Aliança reaccionária. E com este 
reforço um crescendo de ameaças. 

O Povo português, que por métodos 
antidemocráticos e pressões de toda a ordem viu 
passar a batuta da governação para as mãos da 
«AD», fez depois nestes últimos meses de 1980 
a prova da reacção no Poder. 
E viu o perigo em toda a sua dimensão e tirou 

conclusões rápidas. Em apenas dois meses um 
mau resultado foi parcialmente emendado, 
apesar das formidáveis pressões, manipulações 
e atropelos à legalidade democrática pelas forças 
reaccionárias - e a «AD» chega ao fim do ano sob 
o peso de uma estrondosa derrota. 
Neste fim de 1980 é a «AD» e não o Povo 

português quem tem motivos de amargor 
e perspectivas pouco animadoras para o ano que 
se segue. 

WADA dia que passa mais revela a profundeza 
da derrota da reacção, mais acentua o seu 

divórcio real do Povo, mais traz ao de cima 
a precariedade e as contradições internas da 
coligação reaccionária governante e a sua 
incapacidade de resposta para os problemas 
mais agudos do Povo português e do País. 
Cada dia se toma mais claro que o famigerado 

projecto da «AD» nada tinha a ver com 
o melhoramento das condições de vida dos 
trabalhadores e do povo em geral, com 
a consolidação e garantia das grandes 
transformações de Abril, com o robustecimento 
da independência nacional. 
O famigerado projecto «AD» era a antítese de 

tudo isso. 
O que apareceu de maneira relevante em 

contornos bem precisos aos olhos do Povo 
português nos últimos meses de 1980 foi aquilo 
que o PCP sempre denunciara desde a primeira 
hora, ou seja: um autêntico plano subversivo 
global contra o regime democrático, para 
a destruição das liberdades e do 25 de Abril, para 
a reconstituição do poder económico e político 
do grande capital, para a restauração de uma 
nova ditadura. 
A vitória das legislativas enfunou as velas da 

reacção, a apresentação de uma candidatura às 
eleições presidenciais como a de Soares 
Carneiro, imposta pelos sectores mais 
retrógrados da reacção portuguesa 
e internacional, obedeceu à consumação desse 
plano. 
O frenesi dos chefes da «AD» nos últimos dias 

que antecederam a eleição presidencial mostra 
como a conquista desse objectivo era uma peça 
essencial dos seus propósitos golpistas contra 
a democracia. 

Sabe-se hoje que o plano subversivo da «AD» 
comportava de imediato novas violências 
e ilegalidades. Autênticas operações punitivas 
estavam já previstas logo que se tomasse 
conhecida a vitória de Soares Carneiro. 
Nas cabeças esquentadas de muitos dos chefes 

da reacção tomou-se os desejos por realidades, 
a conquista do órgão de soberania Presidência 
da República era já favas contadas. 
Mas foi a fava do bolo-rei, a fava da derrota, que 

neste Natal de 80 foi parar aos dentes da Aliança 
reaccionária. 
O Povo português, as forças democráticas, o 25 

de Abril alcançaram uma vitória de 
consequências incalculáveis. O Povo de Abril 
reencontrou-se nas eleições de 7 de Dezembro. 

A derrota provocou a desorientação nas 
fileiras da «AD». 

É verdade que alguns dos seus dirigentes mais 
responsáveis já a previam e temiam. 
Os últimos dias que antecederam a eleição 

foram uma corrida alucinante para a derrota. 
O próprio Sá Carneiro, dias antes do acidente 

que o vitimou, já a considerava quase certa. 
O seu desabafo com um jornalista é revelador: 

«As notícias são dramáticas, sabe? Corremos 
o risco de perder à primeira volta. Vim aqui para 
dizer muito claramente que me vou embora». 
Sá Carneiro foi-se embora da política e também 

da vida. Não pôde assistir à derrota do projecto 
subversivo da «AD» de que fora um dos 
arquitectos. 
Derrotando o candidato da Aliança reaccionária 

o admirável Povo português dera uma nova 
prova de maturidade política, de clara visão, de 
elevada consciência quanto ao papel decisivo 
das massas populares na política do seu País. 

ESTA magnífica afirmação da vontade popular 
encheu de desalento a reacção, 

desarticulou momentaneamente os seus planos. 
É sintomático que os principais chefes da «AD» 

já faiem em «reformulação» dos seus projectos 
a propósito da constituição do novo governo. 
Balsemão foi escolhido e indigitado como 

Primeiro-Ministro para dar continuidade ao 
projecto «AD» nas novas condições. A Aliança 
reaccionária disfarça a derrota com palavreado 
altissonante. «Um governo forte», uma «aposta 
forte no VII governo», «um arranque em força» do 
governo, são arrotos para disfarçar as feridas da 
derrota e ocultar as lutas pelo poder que se 
travam nó seio da «AD». 
Freitas do Amaral, sem Sá Carneiro no governo, 

não aceita um papel de segundo plano na nova 
formação; Basílio Horta, antigo dirigente da 
União Nacional e da ANP, não aceitava transitar 
para o novo governo mas foi imposto para 
desalojar Lucas Pires. 
Este por sua vez preconiza «a despedida do 

passado e a procura do futuro» a «morte dos 
mitos e da radicalização da bipolarização». 
No próprio PSD a luta entre «falcões» 

e «pombas» está apenas hibernada. 
Neste Natal de 1980 a paz não parece reinar entre 

a família da «AD»! 

O Povo português, o movimento popular 
e democrático, saíram mais fortes da 

batalha política deste final do ano. 
Iremos entrar em 1981 com um activo de luta e de 
vitórias históricas de decisiva importância. 
Que iremos fazer no próximo ano? 
Para já, consolidar as vitórias alcançadas, unir 
mais e mais os trabalhadores e o povo para se 
obter mudança de governo e de política, para 
abrir o caminho a uma alternativa democrática. 
Decisivas tarefas nos esperam, obstáculos de 
monta se levantam à luta pela democracia, pela 
liberdade, pela independência nacional. 
Os grandes derrotados de 7 de Dezembro não se 
enfileiram apenas na «AD», andam também pelo 
campo democrático. 
Alguns como Mário Soares, na linha de coerência 
com as suas achegas a Soares Carneiro, já 
oferece publicamente os votos do PS para um 
«consenso» com a Aliança reaccionária na 
revisão constitucional. Mário Soares retomou 
estranhamente, em declarações públicas, 
a iniciativa de guerrilha institucional contra 
o Presidente da República que era a prática 
política da «AD». 
Vão os socialistas cair na armadilha e aceitar este 
papel? Vão os democratas portugueses sem 
partido aceitar esta autêntica infidelidade 
à democracia? 
irão transformar uma retumbante vitória 
democrática numa derrota à distância? 
O próximo ano e as próximas batalhas políticas 
o dirão. Mas o nosso Povo tem aprendido 
a exercer com sabedoria a sua acção e a sua 
vontade, sobretudo, tem sabido manter bem viva 
a chama imorredoira que o 25 de Abril acendeu. 
«A luta continua» não é um lugar comum de 
agitação política. É o motor das inevitáveis 
transformações revolucionárias de um Povo 
determinado, um motor insubstituível de novas 
vitórias. 
Neste final de 1980 foi Abril que triunfou. 
Merecidamente, o nosso Povo encara o novo ano 
com uma grande confiança nas suas forças. 
E novas vitórias virão. 

O jornal 
dos trabalhadores 
da democracia 
e do socialismo 
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Morreu 

Alexei 

Kossyguine 

• Uma vida 

devotada 

à edificação 

do socialismo 

Alexei Kossyguine, ex- 
-primeiro-ministro da União 
Soviética, faleceu em 
Moscovo, na madrugada do 
dia 19 do corrente mês, 
vitimado por uma doença 
cardíaca. 

O camarada Alexei 
Kossyguine, que contava 
76 anos, abandonara 
recentemente, a seu 
pedido, a chefia do governo 
por razões de saúde que, 
nos últimos tempos, 
o tinham obrigado, por 
diversas vezes, 
à hospitalização. 

Nasceu em 1904, em 
Leninegrado, no seio de 
uma família operária. 
Alista-se no Exército 
Vermelho com 15 anos de 
idade para ser 
desmobilizado em 1921. 

A partir desta 
data.estuda cooperativismo 
e engenharia têxtil, 
participando activamente 
na vida social e política, 
o que o leva a filiar-se no 
Partido Comunista da 
União Soviética, em 1927. 

Em 1937, tendo 
regressado a Leninegrado, 
assume a direcção da 
fábrica de tecelagem 
«Outubro» e é eleito 
presidente do comité 
executivo do soviete local 
de deputados dos 
trabalhadores. No ano 
seguinte passa a integrar 
o Comité Central do PCUS, 
sendo nomeado, 
posteriormente, para 
o cargo de comissário do 
povo (o equivalente 
a ministro) da Indústria 
Têxtil. 

Passa a desempenhar, 
em 1940, o cargo de vice- 
-presidente do Conselho de 
Comissários do Povo (o 
equivalente a vicê- 
-primeiro-ministro). 
Entretanto, de 1943 a 1946, 
exerce simultaneamente as 
funções de chefe do 
Governo da República 
Socialista Federativa 
Russa. 

Durante a Segunda 
Guerra Mundial, por 
decisão do Comité Central, 
Alexei Kossyguine, a par 
das suas funções 
governativas, exerce 
importantes missões, 
nomeadamente as que se 
referem à reconversão de 
economia soviética às 
prementes necessidades 
da guerra. 

Assim, contribui para 
o acelerar da evacuação 
das populações 
e empresas industriais da 
zona da frente para a parte 
leste do país, onde as 
empresas são instaladas. 

Em Janeiro de 1942, 
é enviado a Leninegrado, 
que se encontrava cercada 
pelos fascistas alemães, 
como representante do 
comité estadual da Defesa. 

Após a guerra 
desenvolve um importante 
trabalho de organização 
para o restabelecimento da 
economia destruída pelo 
conflito e, para o efeito, 
dirige vários ramos da 
indústria. Foi igualmente 
ministro das Finanças 
e dirige o «Gosplan» 
(comité para o plano de 
Estado). 

Alexei Kossyguine, em 
1960, é nomeado vice- 
-presidente do conselho de 
ministros da URSS e, em 
Outubro de 1964, 
é nomeado presidente do 
conselho de ministros da 
URSS, cargo que viria 
a abandor ar poucos meses 
antes da sua morte devido 
às condições de saúde. 

Participou nos trabalhos 
do XVIII ao XXV 
Congressos do PCUS 
como membro do Comité 
Central e foi membro do 
respectivo Bureau Político 
durante vários anos, tendo 
sido ainda deputado ao 
Soviete Supremo da URSS. 

Considera do 
internacionalmente como 
um eminente estadista, 
o camarada Alexei 
Kossyguine, no cargo de 
p rimeiro-ministro, 
consagrou toda a sua 
experiência 
e conhecimentos 
à realização da política do 
PCUS, procurando reforçar 
o Estado socialista 
soviético, desenvolver 
a economia da URSS, 
elevar o nível de vida do 
povo e consolidar as 
posições internacionais da 
União Soviética. 

Distinguido duas vezes 
com o título de «Herói da 
União Soviética» e, seis 
vezes, com a «Ordem de 
Lénine», Alexei Kossyguine 
foi ainda condecorado com 
a «Ordem da Bandeira 
Vermelha», a «Ordem da 
Revolução de Outubro» 
e outras condecorações. 

As cinzas de Alexei 
Kossyguine foram 
depositadas ontem na 
Praça Vermelha, junto ao 
muro do Kremlin, no local 
onde repousam muitas das 
mais importantes figuras da 
União Soviética. 

O Comité Central do PCP 
enviou ao Comité Central 
do PCUS uma mensagem 
de condolências que nesta 
página destacamos. 

Mensagem 

de condolências 

do Comité 

Central do PCP 

Ao 
Comité Central do 
Partido Comunista da União Soviética 

Queridos Camaradas, 
Ao tomar conhecimento do falecimento do 

Camarada Alexei Kossiguine, dirigente eminente do 
PCUS e do Estado Soviético, o Comité Central do 
Partido Comunista Português expressa ao Comité 
Central do Partido Comunista da União Soviética, aos 
comunistas e a todo o povo soviético os sentimentos 
de profundo pesar e de fraternal solidariedade. A vida 
do camarada Alexei Kossiguine, Inteiramente 
devotada à causa da edificação do socialismo e do 
comunismo na URSS, da paz e da emancipação social 
e nacional dos povos, constitui um nobre exemplo 
para os comunistas e revolucionários do mundo 
Inteiro. 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 

Lisboa, 20 de Dezembro de 1980 

Visite 

a nova livraria 

do Centro de Trabalho 

Vitória 
em Lisboa na Avenida da Uberdade 

2.a a Ó.Meira1 das 10 às 22 h ofertas de Natal 

Campanha 

Natal 80 

para melhorar 

o trabalho 

do PCP 

no distrito do Porto 

Campanha de Natal 80 - eis o principal objectivo, em 
matéria de fundos, de uma iniciativa que decorre na 
organização distrital do Porto do nosso Partido até ao 
próximo dia 10 de Janeiro. Esta campanha destina-se 
a reforçar as condições de trabalho do PCP naquele.distrito. 

Diversos tipos de realizações integram esta campanha: as 
contribuições especiais com base no 13.° mês, abordagens 
fora do Partido, mercados de Natal, ofertas para 
a campanha, rifa da campanha e Festa de fim-de-ano. 

Os mercados de Natal estão a funcionar, com assinalável 
êxito nos Centros de Trabalho da Boavista e de Aníbal 
Cunha. Entretanto, o seu sucesso financeiro será tanto 
maior quanto maior for a quantidade de artigos vendidos 
que tenham sido oferecidos. 

A rifa da campanha é vendida ao preço de 20 escudos 
e habilita os seus compradores a um televisor a cores, 
a sortear pela Lotaria dos Reis. 

Entretanto, como em anos anteriores, o PCP vai 
promover, no Porto, uma grande Festa de 
passagem-de-ano, que promete ser de arromba. 

  Í  

Reunião importante 

No dia 17 de Janeiro (sábado) realiza-se no Centro de Trabalho 
Vitória, na Avenida da Liberdade, em Lisboa, uma importante 
reunião destinada aos camaradas naturais dos seguintes concelhos 
do distrito de Leiria residentes na área da capital; Pedrógão 
Grande, Ansião, Alvaiázere e Figueiró. 

O encontro, que tem início marcado para as 15 horas, debaterá, 
entre outros assuntos, os problemas e realizações daqueles 
concelhos. 

Fim de ano 

em festa 

• Lisboa 

• Cova da Piedade 

A festa de fim-de-ano do PCP em Lisboa realiza-se no 
pavilhão gimno-desportivo do Atlético Clube de Portugal 
(Tapadinha), a partir das 22 horas. 

Um «show» de Carlos do Carmo, baile até às cinco da manhã 
animado pelo conjunto «Psicose», o sorteio da iniciativa do PCP 
para a campanha eleitoral, tômbola, bares e bancas a funcionar 
até ao fim asseguram desde já um óptimo programa para o fim de 
ano de muitos camaradas e amigos da Grande Lisboa. 

Os bilhetes de ingresso, ao preço de 150$00, podem 
adquirir-se nos CTs do PCP da cidade ou então no próprio local, 
na noite do dia 31. 

• 
O fim-de-ano na Cova da Piedade tem ponto de encontro 

marcado no pavilhão da Romeira, na Cova da Piedade (Almada). 
Baile, canto livre, fados, poesia, entre algumas surpresas, 
compõem o programa da iniciativa, que cabe à Comissão de 
Fundos da organização da Romeira do PCP e à Juventude 
Comunista Portuguesa. 

A festa, que se iniciará às 21 horas, integra-se na campanha 
de recolha de fundos «Almada, uma Casa do Partido». 

Camarada falecido 

ALEXANDRE FARIA 
— Faleceu recentemente o nosso 
camarada Alexandre Faria, que se 
encontrava doente há já bastante 
tempo. O militante comunista, 
trabalhador bancário na reforma, 
pertencera ao secretariado da 

célula do PCP do Banco Espírito 
Santo e Comercial de Lisboa, 

• 
Â família do camarada 

desaparecido, o colectivo do 
«Avante!», expressando os 
sentimentos de todo o Partido, 
apresenta sentidas condolências. 
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19 de Dezembro de 1980. Princípio da noite, 
algures no bairro de Alcântara em Lisboa. 

Apesar do frio a que nos vamos habituando nesta 
época invemosa, centenas de antifascistas estão aii 
concentrados. Gritam-se palavras de ordem. Entoam- 
-se canções de unidade e luta, símbolo de uma 
resistência no passado, afirmação de confiança num 
presente que exige cada vez mais a cooperação entre 
todos os democratas para a construção do futuro livre 
e progressista em Portugal. 

Na parede de um prédio 
dessa rua de Alcântara vêem- 
-se dois panos: um vermelho, 
outro verde e por baixo uma 
lápida evocativa. Algumas das 
pessoas que por ali passavam 
não compreendiam desde logo 
o significado daqueles panos 
e daquela concentração. 

Rapidamente obtinham 
a resposta; ali, precisamente 
naquele local, José Dias 
Coelho, um destacado 
militante do PCP, era 
assassinado à queima-roupa 
pelas balas da P1DE. Foi 
naquele dia, em 1961. 

Dezanove anos depois, os 
comunistas e todos os 
antifascistas portugueses que 
lutaram pela liberdade, todos 
os democratas, dizem bem 
alto: não esquecemos José 
Dias Coelho! 

Foi isso o que se fez no dia 
19 de Dezembro de 1980, 
numa noite fria, algures em 
Alcântara, ao Calvário. Hoje. 
no Portugal de Abril, na Rua 
José Dias Coelho. 

Um artista, 
um militante 
pela liberdade 

Junto a um dos candeeiros 
da rua, para uma camioneta 
que serviu de tribuna subiram 
camaradas da comissão 
organizadora da concentração 
(Lucília Lucas, Mário Cruz, 
Vitor Sarmento e Maria 
Ferreira); António Cordeiro 
e Romão Lavadinho, do 
Comité Local de Lisboa (CLL); 
Carlos Pereira, Alda Nogueira 

e Francisco Miguel, do Comité 
Central: Dias Lourenço, da 
Comissão Política do CC; 
e também Maria Adelaide Dias 
Coelho, irmã do militante 
assassinado pela PIDE. 

A primeira oradora foi 
a camarada Maria Ferreira 
que, em nome da Comissão de 
Freguesia do PCP, recordou 
o barbarismo com que Dias 
Coelho foi morto peta ditadura 
fascista, denunciou 
o famigerado José Gonçalves, 
da brigada da PIDE, tendo, por 
outro lado, recordado o perfil 
de lutador, o perfil intelectual 
e artístico de José Dias 

Coelho, desde a sua vida de 
estudante. A finalizar diria que 
recordar aquele militante 
comunista é recordar quem 
tombou na luta pela libertação 
do povo português, quem 
nunca hesitou no combate pela 
causa superior da democracia 
e da liberdade. 

«A Luta Continua, Fascimo 
Nunca Mais!» foi a palavra de 
ordem entoada antes do 
minuto de silêncio guardado 
em honra do escultor 
comunista. 

Em seguida falou Dias 
Lourenço: 

«Reunimo-nos aqui hoje 
para relembrar um dos mais 
hediondos crimes do regime 
fascista de Salazar -o 
assassinato do camarada José 
Dias Coelho, neste exacto 
local abatido seivativamente 
a tiro há 19 anos pelo bando de 
criminosos da PIDE. 

«Mas não estamos aqui só 
para relembrar um crime 
- estamos também para 
afirmar que a causa pela qual 

Dias Coelho viu ceifada a sua 
jovem vida tem raízes 
profundas no Portugal dos 
nossos dias, na pátria livre que 
queremos construir; estamos 
aqui para dizer não aos que 
querem fazer regressar de 
novo o País de Abril aos dias 
negros do passado: estamos 
aqui irmanados com o nosso 
Povo para dizer não ao 
fascismo!» 

E mais adiante: 
«José Dias Coelho foi 

friamente abatido como um 
facínora, mas o Homem, com 
letra maiúsculo, que caiu aqui 
sob as balas dos facínoras da 
PIDE foi um jovem artista que 
pusera o melhor da sua vida 
e do seu talento ao serviço da 
causa superior da libertação do 
seu povo, da libertação da arte 
e do trabalho criador da nossa 
intelectualidade progressista 
das algemas retrógradas do 
fascismo. 

«José Dias Coelho fizera 
a dádiva total da sua vida 
jovem, de quem a Arte tinha 
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ainda algo a esperar, para que 
o pão da cultura, como o pão 
de trigo, fosse servido ao Povo 
trabalhador, ao seu Povo, que 
ele amava acima de tudo e cuja 
vida, trabalho e drama 
o inspirara como artista». 

«Os mortos não os 
deixamos para trás 
abandonados...» 

Depois de referir que 
«nenhum outro partido em 
Portugal deu em holocausto 
tantas vidas à luta contra 
o fascismo como o PCP», 
salientando, no entanto, que 
«nós não somos cultores da 
morte mas sim da vida», 
o camarada Dias Lourenço 
acentuou: 

«Os inimigos da liberdade, 
os nossos advogados da velha 
ordem que estão interessados 
em envolver os crimes do 
fascismo nas dobras do 
silêncio, dizem que nós 
usamos os mortos como 
bandeiras de agitação política. 

«De facto, "os mortos não 
os deixamos para trás 
abandonados" -como diz 
a canção do poeta. Mas os 
nossos mortos, os mortos da 
luta contra o fascismo são uma 
viva acusação dos crimes do 
passado, são uma prevenção 
contra aqueles que hoje de 
novo querem erguer da tumba 
o regime fascista, querem 
sepultar de novo a liberdade, 
querem abalar como o cobarde 
assassino de Dias Coelho, o 25 
de Abril. 

«Sim, os nossos mortos são 
bandeiras da luta que continua, 
da vida que queremos 
construir, da Pátria livre, 
democrática, feliz, 
independente que havemos de 
legar aos nossos filhos». 

O seu sangue não foi 
perdido em vão 

Frequentemente 
interrompido por fortes 

^TTT 

# 

Um aspecto da assistência que participou na homenagem a José Dias Coelho durante o comício efectuado para 
o efeito na rua de Alcântara, onde a PIDE assassinou aquele militante comunista. Dias Lourenço na sua alocução 
frisaria que «nenhum outro partido em Portugal deu em holocausto tantas vidas à luta contra o fascismo como 
o PCP» 

aplausos e palavras de ordem, 
diria em seguida que «lembrar 
hoje Dias Coelho é despertar 
as atenções, a vigilância do 
nosso Povo para os perigos 
que ameaçam a democracia». 

Referindo-se às «alterações 
de vulto» que se produziram na 
situação do nosso país, 
o director do «Avante!» 
caracterízou-as como firmes 
tomadas de posição «no 
sentido do repúdio do passado, 
alterações de afirmação dos 
destinos democráticos do 
nosso povo, alterações que 
representam uma viragem de 
importância enorme na política 
nacional». 

«Há 12 dias», prosseguiu, 
«vencendo uma formidável 
pressão das forças 
reaccionárias, o nosso povo 
deu ao mundo uma notável 
lição, uma prova de 
profundeza dos seus 
sentimentos democráticos, da 
sua profunda sensibilidade aos 
perigos de uma ameaça que 
pesava sobre a democracia 
portuguesa». 

Sublinhou em seguida que 
«a derrota do candidato mais 
cotado da reacção nas 

eleições presidenciais 
representou uma concludente 
derrota dos planos subversivos 
das forças reaccionárias 
agrupadas na «AD» para 
liquidar o regime democrático 
e as conquistas de Abril», 
acrescentando que os 
resultados de 7 de Dezembro 
representaram ainda «não só 
uma estrondosa derrota das 
forças reaccionárias e uma 
grande vitória da democracia 
e da liberdade, mas também 
uma grande vitória política do 
Partido pelo qual José Dias 
Coelho deu a vida». 

Declarou em seguida 
o dirigente comunista: 

«A reacção tinha criado um 
monstro e com ele parecia 
querer devorar todo o rico 
património libertador que o 25 
de Abril deu ao nosso Povo. 
Para a Aliança Reaccionária 
governante a vitória estava no 
papo, a hegemonia absoluta 
do poder político ia consumár- 
-se com o triunfo do general 
candidato do campo de 
concentração de S. Nicolau. 
O histerismo dos chefes da 
reacção levou-os a confundir 
os desejos com a realidade, 

a confundir o povo com os seus 
verdugos de sempre, levou-os 
ao desastre. O monstro 
demolidor revelou-se um 
monstro de pés de barro. 
O inchaço era afinal basófía 
que a derrota transformou num 
balão vazio. 

«Honraremos a memória de 
Dias Coelho fortalecendo a luta 
diária, mostrando que o seu 
sangue não correu em vão 
e que o seu sacrifício é um 
incentivo para os combatentes 
de hoje e de amanhã» 
- concluiu, frisando ainda 
o facto de entre os presentes 
se encontrarem outros 
democratas sem filiação 
partidária e mesmo 
simpatizantes de outros 
partidos, e que os heróis do 
PCP, caídos na luta contra o 
fascismo, são heróis do Povo 
português, vítima de meio 
século de terror e opressão. 

Muitas das pessoas que 
participaram na concentração, 
desfilaram, no final, até ao 
Centro de Trabalho de 
Alcântara do PCP para uma 
visita à sala Dias Coelho, 
correspondendo assim a um 
convite da tribuna. 

Aprofundar 
e desenvolver nas novas 
condições a linha política 
dos comunistas para 

importante iniciativa da JCP 

Conferência Nacional da Organização 

do Ensino Superior em 14 e 15 de Março 

a Universidade e eleger 
a Direcção Central do 
Ensino Superior — estes os 
principais objectivos da 

Conferência Nacional da 
Organização daquele sector 
da JCP, Juventude 
Comunista Portuguesa, 
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a realizar em 14 e 15 de 
próximo mês de Março, em 
Lisboa, em local a indicar 
oportun amente. 

A decisão foi tomada há 
dias no decorrer da reunião 
da Direcção Central do 
Ensino Superior (DCES) da 
JCP, efectuada em 
Coimbra. 

Os estudantes comunistas 
presentes fizeram um 
balanço dos primeiros 
aspectos preparatórios da 
Conferência, tendo 
constatado que, na 
sequência do 1.0 Congresso 
da JCP, (reunido em Maio 
passado), onde a realização 
da importante iniciativa fora 
já apontada, a Conferência 
está a suscitar um 
entusiasmo muito positivo 
entre os militantes 
e organizações do Ensino 
Superior. 

Como refere uma nota 
divulgada aos órgãos de 
Comunicação Social pela 
DCES da Juventude 
Comunista Portuguesa, 
o encontro de Coimbra 
tomou conhecimento do 

trabalho em curso nas 
diversas Academias, das 
formas de intervenção dos 
estudantes comunistas na 
vida da Universidade e no 
movimento estudantil, dos 
objectivos e das linhas de 
acção traçados. 

No âmbito da actividade 
preparatória da 
Conferência Nacional, 
foram sublinhadas 
a importância e significado 
de algumas iniciativas já 
realizadas, em particular 
a l.a Assembleia da 
Organização do Ensino 
Superior de Lisboa e as 
reuniões das Direcções do 
Porto e de Coimbra. 

• Reforçar a unidade 
nas próximas eleições 
para a gestão 

Segundo o texto 
divulgado aos jornalistas, 
a Direcção Central do 
Superior analisou também 
as consequências 
e o significado dos 
resultados das eleições 
presidenciais. 

Aquele organismo 
c o n g r a t u 1 a - s e com 
a reeleição do General 
Ramalho Eanes, «que, para 
além da derrota do plano 
subversivo da reacção para 
destruir o Portugal de Abril, 
marca uma importante 
vitória da democracia, 
abrindo caminho 
à consolidação das 
liberdades, das conquistas 
de Abril, do regime 
democrático e da 
Constituição». 

A DCES da JCP sublinha 
também «o enorme 
significado político da 
ampla unidade conseguida 
entre democratas de todas 
as tendências nas eleições 
presidenciais, convergindo 
no objectivo comum de 
derrotar o candidato da 
reacção». 

Acrescentam os 
universitários comunistas 
que «a votação nas eleições 
presidenciais mostrou que, 
ao contrário do que 
afirmavam e afirmam os 
'teóricos' anticomunístas de 

várias matizes, 
a participação dos 
comunistas é indispensável 
à construção de soluções 
democráticas para os 
problemas nacionais». 

O mesmo espírito de 
unidade democrática 
é também fundamental na 
Universidade. Como 
sublinha o documento que 
temos vindo a citar, 
a própria acção política 
desenvolvida durante as 
eleições presidenciais deixa 
amplas perspectivas ao 
reforço da cooperação 
unitária no terreno 
específico do movimento 
estudantil, que além de lutas 
em diversas escolas, 
relacionadas com questões 
específicas do seu 
funcionamento, está 
empenhado com grande 
dinamismo e espírito de 
unidade combativa nos 
seguintes objectivos: 
homologação e apoio aos 
cursos nocturnos; discussão 
prévia e pública de qualquer 
projecto do decreto de 
gestão (Estatuto 

Regulamentador da 
Autonomia Universitária 
— ver artigo nesta pág.); 
e não homologação dos 
regimes de precedências. 

O documento salienta 
que a DCES da JCP decidiu 
empenhar esforços para 
a concretização das 
perspectivas de 
alargamento da unidade 
democrática no Ensino 
Superior, nomeadamente 
nas próximas eleições para 
a gestão, na base de um 
projecto de luta por uma 
gestão democrática, 
participada e descentraliza- 
da em oposição à gestão 
catedrática prosseguida na 
Universidade por vontade 
do Ministério da Educação 
e das forças reaccionárias 
nas escolas. 

Uma grande vitória das 
listas democráticas nas pró- 
ximas eleições para a gestão 
será um forte contributo 
para o desenvolvimento da 
luta estudantil contra os 
projectos governamentais 
e pela defesa dos direitos 
estudantis — conclui a JCP. 

Estatuto Regulamentador da Autonomia Universitária 

Nos gabinetes do MEC 

a manobra continua! 

As escolas superiores da Academia de Lisboa promoveram recentemente acções de luta 
diversas, incluindo paralisações. Reuniões Gerais de Alqnos (RGA's), jornadas de 
esclarecimento, etc. 

O balanço dessa luta é significativo, não só pelo número de estabelecimentos envolvidos 
e pela adesão massiva dos estudantes, como também pela firme unidade estabelecida. 

Como sublinha o boletim n." 
2 editado pela Reunião Inter- 
-Associações da Academia de 
Lisboa, "aviso está dado quer 
ao Ministério, quer aos 
Conselhos Científicos: os estu- 
dantes não estão dispostos 
a que se faça 'gato sapato' dos 
seus direitos". 

"O que foi dito", sublinha 
o editorial daquele boletim uni- 
versitário, "aplica-se 
particularmente àquilo que 
constituiu a maior novidade da 
entrevista da RIA com o secre- 
tário de Estado do Ensino 
Superior: a previsível saída do, 
Estatuto Regulamentador da 
Autonomia Universitária," 

Entretanto, especial des- 
taque tem vindo a ser dado às 
Reitorias das três universidades 
(Clássica, Técnica e Nova). 
Dessa crescente importância 
aponte-se, a título de exemplo: 
são as Reitorias que dão segui- 

mente à contratação de 
docentes e aos Serviços Sociais 
(sector fundamental do apoio 
aos alunos deslocados das 
famílias), não esquecendo que 
são também elas que relacio- 
nam o Ministério com os pro- 
blemas concretos de cada 
unidade escolar. 

Diz, a propósito, o boletim 
n." 2 da RIA: "Isto quer dizer 
que a forma como vier a ser 
regulamentada a autonomia 
das Universidades face atx 
Governo vai afectar em muito ■ 
a vida das escolas. Tanto mais 
que tal regulamentação vai 
incidir igualmente na 
autonomia e poder de decisão 
de cada escola em particular, 
nomeadamente nas formas da 
sua gestão". 

De reter, aliás,a informação 
dada pelo secretário de Estado 
do Ensino Superior à delegação 
da RIA que recentemente se 

destinos das escolas e da 
Universidade ou o grande 
meio para absolutizar 
o poder dos catedráticos no 
Ensino Superior? 

As Universidades serão 
porta-vozes do MEC junto 
das escolas ou expressão da 
vontade destas face ao 
MEC? 

Finalmente: tal estatuto 
regulamentador irá servir 
para liquidar definitiva- 
mente os aspectos democrá- 
ticos que subsistem na 
gestão das escolas ou para 
ampliar a sua autonomia 
relativa no quadro de uma 
maior autonomia universi- 
tária? 

As questões levantadas 
nestas três perguntas assumem 
grande complexidade. Está em 
foco a vida universitária nos 
seus mais profundos aspectos. 
Não são assuntos que possam 
ser resolvidos sem um debate 
amplo. Um debate estimulado, 
preparado, dinamizado, 
inclusivamente pelo próprio 
Ministério. Há que ouvir 

a opinião dos que sentem no 
dia-a-dia e com maior intensi- 
dade os problemas da Universi- 
dade portuguesa, que continua 
mergulhada numa crise a que 
a direita não pode fugir de 
responsabilidades (como se 
justifica, por exemplo, que haja 
professores universitários com 
salários em atraso?). 

À boa maneira autocrática, 

o Ministério da Educação, pela 
boca do secretário de Estado do 
Ensino Superior, afirma pura 
e simplesmente que não vê 
necessidade de qualquer 
debate ou audição prévia sobre 
o assunto com as Associações 
de Estudantes, expressão 
democrática e objectiva da 
vontade estudantil livremente 
expressa. É grave! 

deslocou ao Ministério: disse 
o dr. Formosinho Sanches que 
com tal estatuto regu- 
lamentador o actual Decreto de 
Gestão será implicitamente 
revogado... Quer dizer; 
passa-se de mal a pior? 

Três perguntas 
Depois de acentuar que "são 

decisivas para a democracia nas 
escolas as questões que 
a autonomia universitária irá 
levantar", o editorial do 
boletim informativo apresenta 
três perguntas que são, ao fim 
e ao cabo, a síntese das dúvidas 
fundamentais que se vivem nas 
escolas superiores: 

9 A autonomia irá ser uma 
forma de aumentar a parti- 
cipação dos estudantes 
e docentes na condução dos 
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17 
Quarta-feira 

1780 - Por iniciativa de Pina Manique, é inaugura- 
da a iluminação pública das principais ruas 
de Lisboa. 

Portugal vence Israel por 3-0 
num encontro disputado no 
Estádio da Luz; com este 
resultado a equipa portuguesa 
fixa-se no comando do seu 
grupo da fase eliminatória do 
Campeonato do Mundo de 
Futebol ■ O MAP do Governo 

Rodoviária: cg rejeita demissionário de Freitas do 
Amaral retoma a ofensiva contra a Reforma Agrária demarcando 
três reservas - em Coruche, Avis e Alvito - e entregando gados 
e máquinas a uma agrária em Beja ■ O plenário da Assembleia da 
República aprova, por unanimidade, um voto de protesto contra 
a situação em que se encontram mais de 500 cidadãos irlandeses 
presos pelo Exército britânico nos «H-Blocks» do campo prisional 
de Long Kesh, no norte da Irlanda, em condições absolutamente 
desumanas ■ O Primeiro-Ministro proposto, Pinto Balsemão, 
é recebido pelo Presidente da República no Palácio de Belém, 
tendo no final informado os jornalistas que o VII Governo 
constitucional tomará posso no princípio do próximo ano ■ 
O conselho geral da Rodoviária Nacional rejeita por maioria 
o plano de actividades proposto pelo conselho de gerência para 
1981 e para o próximo quinquénio; todos os representantes dos 
trabalhadores e três das autarquias locais votaram contra, 
havendo delegados de Ministérios que, embora votando a favor, 
levantaram reservas às pretenstões dos gestores, principalmente 
no respeitante ao aumento das tarifas. 

1 INÍ 1977-Entram em funcionamento, via satélite, as 
_ comunicações entre o continente e a Re- 

Qumta-teira gião Autónomoa dos Açores. 

O Governo «AD» aumenta pela segunda vez este ano o preço 
dos combustíveis derivados do petróleo, sendo os aumentos na 
ordem dos 11 % para as gasolinas, 28,6% para o gasóleo e 21 % 
para o gás; os novos preços entraram em vigor às zero horas de 
hoje N O Presidente da República, general Ramalho Eanes, inicia 
os contactos com os partidos representados na Assembleia da 
República, para as consultas que antecedem a indigitação do 
Primeiro-Ministro, nos termos do artigo 190 ° da Constituição; 
Álvaro Cunhal, que chefiou a representação do PCP, afirmou aos 
jornalistas que a derrota da "AD» em 7 de Dezembro terá de ser 
tida em conta na formação do novo Governo ■ Em intervenção 
feita na AR no período de antes da ordem do dia a deputada do 
PCP, Alda Nogueira, responsabiliza o Governo e o Conselho de 
Gerência da CP pelas péssimas condições em que está a ser feito 
o transporte de emigrantes portugueses que vêm passar o Natal 
e as festas do Ano Novo com a família ■ O secretário-geral do PS, 
Mário Soares, em entrevista ao jornal conservador «Die Welt», da 
RFA, defende o «entendimento» entre a «AD» e o PS para 
a revisão constitucional, repetindo ainda ataques ao Presidente da 
República com base na hipotética criação de um «Partido Eanes». 

19 
Sexta-feira 

1899 - Morre em Lisboa vitimado peia peste bubó- 
nica o médico e bacteriologista Luís da 
Câmara Pestana; contava apenas 35 anos. 
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V Magalhães Godinho 

O Conselho de Informação para a RTP 
decide constituir uma comissão de inquérito 
para analisar a informação praticada pela 
empresa pública de televisão entre 1 de 
Janeiro de 1979 e 31 de Novembro de 1980; 
a comissão deverá, nos termos da proposta 
aprovada pelos conselheiros do PS, PCP, 
PPD/PSD, MDP e PPM, determinar 
nomeadamente se os serviços informativos 

da RTP respeitaram o pluralismo e se foram cumpridas as 
disposições legais relativas aos Conselhos de Redacção ■ 
A Federação dos Sindicatos de Indústrias Eléctricas acusa 
o patronato da fabricação de material eléctrico e electrónico de 
provocar a desestabilização laboral no sector, contrariando com 
agressividade as propostas sindicais para aumentos salariais ■ 
O governo conservador britânico faz um «protesto oficial» contra 
uma moção aprovada na passada quarta-feira na Assembleia da 
República portuguesa relacionada com as condições em que se 
encontram mais de 500 nacionalistas irlandeses detidos no campo 
prisional de Long Kesh; aguarda-se a reacção do Ministério dos 
NE português a esta ingerência britânica ■ O Provedor de Justiça, 
dr. Magalhães Godinho, recomenda ao presidente do Governo 
Regional da Madeira a revogação do despacho que «suspendia» 
a prestação à ANOP de informações, dados ou esclarecimentos 
por qualquer serviço, instituto ou empresa regionalizada. 

20 
Sábado 

1965 - Morrem 20 pessoas num choque frontal de 
dois comboios entre as estações de Sintra 
e Algueirão. 

Os Conselhos de Redacção dos dois canais da RTP divulgam um 
extenso comunicado em que criticam severamente Proença de 
Carvalho a propósito da carta por este distribuída quando do seu 
pedido de demissão da presidência da RTP, onde, para além da 
denúncia da manipulação da informação por ele imposta neste 
meio de Informação, se refere a «megalomania inquietante» deste 
ex-ministro de Mota Pinto ■ É constituída em Torres Vedras 
a Federação de Associações de Defesa, Estudo e Divulgação do 
Património Cultural e Natural, entidade de âmbito nacional que 
poderá vir a congregar as 128 organizações que se conhecem no 
País; a constituição da Federação ocorreu numa assembleia geral 
em que estiveram presentes trinta associações, tendo muitas 
outras manifestado o seu apoio através de carta ■ A colocação de 
uma nova equipa de médicos policlínicos do Serviço Médico 
à Periferia levanta fortes protestos por parte destes clínicos, que 
reclamam contra o processo adoptado pela Secretaria de Estado 
da Saúde, que este ano decidiu unilateralmente modificar 
o sistema de colocações, passando a basear-se unicamente na 
nota de curso. 

21 
Domingo 1805 - Morre Bocage, em Lisboa. 

As estruturas representativas da maioria dos trabalhadores da 
TAP responsabilizam o Governo e os ministérios da tutela por 
facilitarem as manobras desestabilizadoras das forças interessa- 
das em destruir a empresa ■ Em comunicado, a CGTP-IN alerta 
que os salários e os subsídios de Natal devem ser pagos, pois 
a norma legal que prevê a retenção, além de inconstitucional, não 
está ainda em vigor. 

22 
Segunda-feira 
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Évora 

1834 - O liberalismo implanta a liberdade de 
imprensa em Portugal. 

O Presidente da República, 
general Ramalho Eanes, 
indigita oficialmente Pinto 
Balsemão para o cargo de 
Primeiro-Ministro ■ O projecto 
de uma fábrica de celulose 
a instalar no concelho de- 
Salvaterra de Magos continua 
a suscitar o desagrado 

e a reprovação de estruturas diversas que vão das autarquias 
locais a departamentos governamentais, como é o caso da 
Direcção Geral dos Recursos e Aproveitamento Hidráulicos; 
a fábrica, que permitiria a criação de 500 postos de trabalho, seria 
implantada pela Soporcel em Marinhais, afectando contudo uma 
zona de 20 quilómetros de raio e prejudicaria, de uma forma ou de 
outra, 250 000 habitantes ■ São homologados na Universidade 
de Évora os cursos superiores livres de Arqueologia e Estudos 
Árabes. 
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Democratas trabalham 

enquanto a direita divaga 

Os dois últimos dias de 
actividade parlamentar, antes 
das férias que se vão prolongar 
até ao dia 6 de Janeiro 
próximo, deram campo 
à ratificação de alguns 
diplomas, à apresentação de 
projectos de lei e à eleição dos 
representantes dos partidos 
que integrarão a delegação 
parlamentar portuguesa no 
Conselho da Europa. Na 
passada quinta-feira, foram, 
finalmente, distribuídas as 
presidências das Comissões 
Parlamentares, que poderão 
assim, no dia 7 de Janeiro, 
reunir-se para formalmente 
elegerem os presidentes já 
indicados por acordo. 

Ainda a Irlanda 

Os períodos de antes da 
Ordem do Dia, foram 
entretanto, como é habitual, 
ocupados com declarações 
políticas e intervenções 
avulsas. De salientar o facto de 
os partidos democráticos se 
terem preocupado mais com 
as questões concretas, com os 
problemas sectoriais que, no 
conjunto, afectam a vida 
nacional do que, como 
continuaram a fazer os 
partidos da direita, com 
a «conjuntura política». CDS 
e PPD preferiram continuar as 
suas divagações filosofais, 
demonstrando as hesitações 
que lhes vão nas almas após 
a derrota sofrida em 7 de 
Dezembro. 

Com um atraso de precisa- 
mente uma semana, foi 
apresentado o voto no qual se 
apela às autoridades britânicas 
que respeitem integralmente 
os direitos do homem, muito 
particularmente no caso dos 
500 prisioneiros irlandeses 
desumanamente tratados no 
campo de Long Hesk. Tal voto, 
a que já fizemos referência, 
assinado por deputados do 
PCP, do PS, da ASDI, da 
UEDS e do MDP, mereceu 
aprovação unânime da 
Câmara. Unanimidade 
mitigada pela hesitação que 

vimos nos deputados da 
direita, muitos deles sem 
saberem ao certo se deviam ou 
não levantar-se e fazendo-o 
com certa repugnância. 
E fizeram questão de se 
distanciarem do próprio voto, 
nas declarações que posterior- 
mente produziram. Sem 
remédio. O voto estava 
aprovado. E a reacção 
intempestiva, diplo- 
maticamente desastrada 
e politicamente compro- 
metedora do governo Tatcher, 
por um lado, e a vitória das 
reivindicações dos prisioneiros 
irlandeses, por outro, vieram 
demonstrar a razão do voto 
aprovado e o peso da 
solidariedade. 

Igual sorte, a unanimidade, 
mereceu o voto apresentado 
pelo deputado da UDP, protes- 
tando pela execução de Erdal 
Eren ordenada pelo Conselho 
de Segurança NLúionai da 
Turquia. 

Um voto de «solidariedade 
e melhoras», em intenção do 
Presidente e do secretário 
geral do PS, foi ainda aprovado 
pela Assembleia. 

Empurrar o PCP para fora 
da revisão constitucional 

Azevedo Soares, do CDS, 
em declaração política 
versando sobre o tema da 
revisão constitucional, durante 
a qual pareceu significar 
o interesse de algumas 
correntes da «AD» em adaptar- 
-se à nova situação, já que 
o referendo é hipótese 
excluída para «ultrapassar» 
a dificuldade dos dois terços 
necessários à revisão, lança 
pontes ao PS, E, significa- 
tivamente, faz como alguns 
dos seus parceiros da maioria. 
Não refere o PCP na questão, 
procurando não só escamotear 
a influência e prestígio dos 
comunistas na vida nacional, 
como empurrá-lo para fora da 
área da discussão que irá 
certamente ocupar 
a Assembleia... 

Rogério de Brito, deputado 
do PCP, produziria, ainda no 
dia 17, uma intervenção sobre 
as consequências desastrosas 
para os agricultores 
portugueses do aumento dos 
preços dos adubos. 

O silêncio, os protestos, ou 
as tentativas de embrulhar as 
questões, disfarçadas em 
pedidos de esclarecimento, 
que mostram a incapacidade 
em olhar os problemas 
nacionais de frente, com 
vontade política de resolvê-los 
a favor da maioria dos 
portugueses, são as atitudes 
normais que se seguem 
a intervenções dos 
comunistas, por parte das 
bancadas reaccionárias. 
Verdadeiros pedidos de 
esclarecimento não são 
capazes de fazê-los. 

«Não émisturando umas 
coisas com as outras que os 
senhores conseguem baralhar 
os deputados do PCP nem 
quem os esteja a ouvir», 
comentou a propósito Alda 
Nogueira, deputada 
comunista, que acabara de 
intervir na quinta-feira passada 
sobre as dificuldades que os 
emigrantes encontram na 
organização dos serviços da 
CP quando visitam o País nas 
quadras como a que 
atravessamos. 

Ainda na quinta-feira 
passada, o deputado 
independente, que integra 
o grupo parlamentar do PCP, 
Manuel Lopes, membro do 
Secretariado da 
CGTP-Intersindical Nacional, 
ao apresentar um requeri- 
mento que dirigia ao Governo 
sobre a intenção anunciada de 
despedimento de 320 traba- 
lhadores da AudioMagnetics, 
interveio alargando a questão 
ao problema do desemprego 
que aumenta no País. 

Registou-se ainda nessa 
tarde uma intervenção de 
Santana Lopes, do PPD, que 
disse falar em nome pessoal, 
tentando guindar-se ao nível 
de figura parlamentar. De nada 
lhe valeu, nada trouxe que, 

«pomba» ou «falcão» da «AD» 
não tivesse já produzido. 

Ratificações 
e novos projectos 

Jorge Miranda, da ASDI, foi 
quem apresentou, pelo seu 
partido, um projecto sobre 
cidadania portuguesa, no 
passado dia 17, tendo sido 
ratificado, a pedido do PCP, 
o Decreto do VI Governo que 
regula a prevenção de incên- 
dios nas florestas. 

No dia seguinte foi apresen- 
tado, pela segunda vez, um 
projecto do Partido socialista 
sobre «condução automóvel 
sob influência do álcool». 
Seguiu-se a apreciação 
e votação, por unanimidade, 
do orçamento suplementar da 
AR para o ano corrente e do 
novo orçamento para 1981. 

Proeedeu-se depois 
à apreciação conjunta das 
ratificações pedidas pelo PS 
e pelo PCP, incidentes sobre 
o mesmo diploma, que atribui 
à Secretaria de Estado da 
Cultura a defesa da integridade 
e genuidade de obras 
intelectuais nacionais caídas 
no domínio público. Em 
declaração de voto, Victor de 
Sá, pelo PCP, denunciando 
a prática burocrática 
e anticu tural da actual SEC, 
anunciou propostas de 
alteração apresentadas pelos 
comunistas ao diploma 
ratificado, que baixou 
à Comissão respectiva, com 
prazo de 45 dias. Finalmente 
foi votada por unanimidade 
a prorrogação do prazo da 
entrada em vigor do Código do 
Processo de Trabalho. Em 
declaração de voto, 
a deputada comunista Odete 
Santos afirmaria: 

«Impõe-se que um diploma 
legal de tanta importância saia 
da discussão de gabinetes 
onde nem sempre chega a voz 
dos mais atingidos, e acolha 
a experiência de entidades que 
têm das questões práticas uma 
visão política, aliando-se 
assim o tecnicismo de alguns 
à vivência política de outros». 

Requeridos ao Governo 

esclarecimentos 

sobre a «Audio Magnetics» 

O requerimento apresentado pelo deputado Manuel Lopes, 
independente integrado no grupo parlamentar do PCP, dirigido ao 
Governo através dos Ministérios das Finanças, da Indústria, dos 
Assuntos Sociais e do Trabalho, e assinado por aquele deputado 
e também pelos comunistas Joaquim Miranda e Ercília Talhadas, 
dirige ao executivo da "AD" várias perguntas, depois de 
denunciar a intenção de despedimento colectivo — 320 tra- 
balhadores-, na Audio Magnetics, empresa das Caldas da 
Rainha. 

Lembra o documento que a empresa paralisou quase comple- 
tamente, ficando em laboração apenas 20 trabalhadores fora do 
sector fabril, não tendo a administração cumprido os seus 
compromissos legais para com os trabalhadores, não proce- 
dendo ao pagamento do mês de Novembro, recusando trans- 
porte e serviço de refeitório, recusando trabalho e instrumentos 
de trabalho. Lembra ainda a introdução do requerimento que, há 
apenas cinco anos, a multinacional empregava mais de 800 
trabalhadores, número reduzido hoje para 485, e que, logo 
a seguir ao 25 de Abril, se registou a tentativa de despedimento de 
cerca de 160 trabalhadores, projecto abandonado, dada 
a oposição que encontrou. A manobra é repetida em Março de 
1978, desta vez com êxito: mediante o acenar de indemnização 
de 12 meses, 105 trabalhadores despedem-se, receando ficar 
sem dinheiro e sem emprego. Em Abril do mesmo ano, a Audio 
Magnetics comunica à Secretaria de Estado da População 
e Emprego que pretende despedir 160 trabalhadores, incluindo 
os 105 já despedidos. Em Maio, anunciando uma situação caótica 
na empresa e a necessidade de obter um empréstimo de 60 mil 
contos, consegue do Banco Totta & Açores o montante de 40 mil 
contos. Em Agosto, a Secretaria de Estado comunica à Comissão 
de Trabalhadores que não aceitaria os despedimentos colectivos, 
dando a conhecer que a empresa se encontrava em franca 
recuperação - vendas do primeiro semestre correspondendo 
a 88 % do total do ano anterior! -, afirmando terem sido as 
despesas com o possoal sobreavaliadas... 

Assim, os deputados comunistas requereram que o Ministério 
das Finanças informe sobre o montante da dívida à banca 
nacionalizada e respectivo processo de amortização; que o Minis- 
tério da Indústria informe se existe ou existiu tentativa da 
administração para elaboração de contrato de viabilização; que 
o Ministério dos Assuntos Sociais informe sobre a dívida da 
empresa à Previdência; que o Ministério do Trabalho informe se 
foi apresentada recentemente proposta de despedimentos 
colectivos e se o Ministério já procedeu a diligências ou fez actuar 
a Inspecção do Trabalho de modo a assegurar que os direitos 
e garantias contratuais dos trabalhadores sejam respeitados. 
Comissões Parlamentares 
e Conselho da Europa 

Cabem ao PCP as presidências das Comissões Parla- 
mentares de Indústria, Cultura e Juventude, das vinte comissões 
especializadas da Assembleia. Deputados do PSD presidirão às 
Comissões de Regimento e Mandatos, Assuntos Constitucionais. 
Comunicação Social, Trabalho, Defesa e Integração Europeia 
e Poder Local. Ao PS caberá indicar os presidentes das 
Comissões de Direitos e Garantias, Saúde, Comércio, Obras 
Públicas e Condição Feminina. O CDS indicará a presidência das 
Comissões de Educação, Agricultura e Economia e Negócios 
Estrangeiros. 

O representante comunista eleito para integrar a delegação 
protuguesa ao Parlamento do Conselho da Europa foi 
o camarada Carreira Marques. 
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Quem desconhece a luta heróica do povo irlandês? 

A Assembleia da 
República acaba de con- 
denar com veemência 
a situação desumana em 
que se encontram várias 
centenas de cidadãos 
irlandeses presos pelo 
exército britânico nos 
blocos H do campo pri- 
sional de Long Kesh, na 
Irlanda do Norte. 

Estes cidadãos, 
a quem é recusado 
o estatuto de presos polí- 
ticos a que têm direito, 
são obrigados a viver na 
prisão fechados durante 
24 horas por dia na cela, 
em deficientes condições 
alimentares e sem o mí- 
nimo de condições higié- 
nico-sanitárias. 

Na Irlanda do Norte 
vigoram hoje medidas 
chamadas de «emergên- 
cia» e «antiterroristas» 
impostas pelas autori- 
dades britânicas; 

Há tribunais especiais, 
condenações de presos 
com base em meras con- 
fissões estorquidas pela 
tortura e sem a presença 
do advogado, há prisões 
sem culpa formada, os 
métodos de investigação 
policial assentam na 
degradação psicológica 
e na tortura física dos 
presos e são levados 
a cabo por forças espe- 
ciais de polícia, há pre- 
sos políticos a quem 
esse estatuto é negado, 
por toda a parte as forças 
do exército britânico 
agem como verdadeira 
torça de ocupação. 

Foi precisamente para 
pôr fim a este regime de 
excepção e terror impos- 
to pelas forças britânicas 
na Irlanda do Norte que 
um gnjpo de sete presos 
de Long Kesh, a que 
posteriormente se junta- 
ram mais cerca de duas 
dezenas de prisioneiros 
noutras prisões da Irlan- 
da do Norte, iniciaram no 
passado dia 27 de Outu- 
bro uma greve de fome 
que se tem prolongado 
até hoje é que põe em 
risco a vida destes sete 
patriotas irlandeses que 
reclamam o respeito 
pelos mais elementares 
direitos do homem 
e o tratamento como pre- 
sos políticos, pois foi em 
virtude das suas convic- 
ções políticas que foram 
encarcerados peias for- 
ças de «segurança» 
inglesas. 

Quem nesta Câmara 
poderá desconhecer 
a heróica luta de séculos 
do povo irlandês contra 
a ocupação britânica, 
contra o colonialismo 
inglês? Quem nesta Câ- 
mara poderá negar que 
o povo irlandês é um 
povo com caraterlsticas 
próprias, com uma histó- 
ria, uma civilização 
e uma culturas próprias? 

(...) Alguns, como os 
colonialistas ingleses, 
pretendem apresentar 
o problema da Irlanda do 
Norte como decorrendo 
de um conflito entre vá- 
rias camadas da popula- 
ção com diferentes senti- 

mentos religiosos e agin- 
do de maneira fanática 
e terrorista. Com tais ar- 
gumentos pretende-se 
esconder o que é, de 
facto, essencial - preten- 
de-se esconder que do 
que se trata é de um 
problema político, que 
opõe todo o povo da 
Irianda aos colonizado- 
res ingleses e que, uma 
vez resolvido o problema 
da ocupação britânica, 
haverá lugar para todos 
sejam católicos, protes- 
tantes, ateus ou de qual- 
quer crença religiosa ou 
politica, numa Irlanda 
unida, democrática 
e independente. 

E é importante, na altu- 
ra em que se comemora 
o dia consagrado peias 
Nações Unidas á defesa 
dos direitos do homem, 
referir aqui, perante 
a situação que se vive na 
Irianda do Norte, a hi- 
pocrisia e o farisaísmo 
que prepassam as decla- 
rações de carácter pro- 
pagandístico das autori- 
dades britânicas de de- 
fesa e respeito pelos di- 
reitos humanos, propa- 
ganda que se esvai como 
fumo já que os seus auto- 
res dão diariamente 
claros exemplos de viola- 
ção da maneira mais 
violenta e brutal dos di- 

reitos da pessoa humana 
e dos direitos de todo um 
povo. 

Votando a favor pelo 
presente voto, denun- 
ciando de maneira frontal 
as violações dos direitos, 
das liberdades e garan- 
tias do povo irlandês 
pelas forças britânicas de 
ocupação, o PCP deseja 
mais uma vez manifestar 
a sua solidariedade para 
com a luta do povo da 
Irianda pela abolição do 
regime de excepção, 
pela libertação dos pre- 
sos políticos e peio reco- 
nhecimento do seu direi- 
to a viver e trabalhar em 
paz na sua pátria livre 

e independente de pres- 
sões e ingerências 
estrangeiras. 

Jorge Lemos 
(17/12/80) 
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Estações enfeitadas ou condições de transporte 

«Eles comem tudo»... 

Todos sabemos do 
agravamento dos fac- 
tores de custo que inter- 
vêm na formação dos 
preços dos adubos e são 
conhecidas as disponi- 
bilidades orçamentais 
existentes. Mas o que 
não se podia deixar de 
questionar, é a política 
subjacente a tais au- 
mentos e a forma como 
os mesmos se pro- 
cessam, sem deixar de 
ter presente que em cau- 
sa não estará apenas 
o agravamento de 30% 
no preço dos adubos, 
mas igualmente os au- 
mentos, «tão ciosamente 
guardados para depois 
das eleições», relativos 
a outros factores de 
produção, nomeada- 
mente sementes, pestici- 
das, alimentos compos- 
tos e combustíveis 

Analisando a forma 
como se processaram os 
aumentos dos adubos, 
a primeira ilação a tirar 
é a do total desrespeito 
pelos agricultores e a for- 
ma simplista, para ser- 
mos objectivos, como 
terão sido encaradas as 
consequências que tal 
medida acarreta não só 
para os produtores agrí- 

colas como para a eco- 
nomia nacional, con- 
tribuindo ainda mais para 
o agravamento da baixa 
produtividade que 
caracteriza o sector. 

Com efeito, se enten- 
dermos o emprego dos 
adubos e outros factores 
de produção essenciais, 
como medida indispen- 
sável para os aumentos 
de produção e produti- 
vidade que urge alcan- 
çar, não podemos admitir 
que se efectuem os 
agravamentos dos seus 
preços em cima das 
campanhas agrícolas 
e sem qualquer ausculta- 
ção prévia aos agricul- 
tores. Aliás, já diz o di- 
tado «que os enganados 
são sempre os últimos 
a saber». 

Ora na verdade, para 
lá de uma política demo- 
crática de que este Go- 
verno é manifestamente 
incapaz, há que ter em 
consideração que o nível 
óptimo de emprego dos 
factores de produção, 
particularmente dos adu- 
bos, exige que se tenham 
em conta os preços 
destes factores na obten- 
ção de um determinado 
nível de produção e do 

seu valor. O que pressu- 
põe, igualmente, a fixa- 
ção atempada dos pre- 
ços dos produtos agrí- 
colas. 

É pois oportuno 
perguntar ainda, se 
o Governo ao decidir 
destes aumentos, dispôs 
de elementos seguros 
em matéria de produções 
físicas e respectivas 
rendibilidades, bem 
como das análises 
econométricas actualiza- 
das, espectos tão mais 
importantes quanto, 
o acréscimo indispensá- 
vel dos nossos ren- 
dimentos agrícolas 
depende em grande 
parte de uma melhor utili- 
zação dos fertilizantes, 
cujo consumo, e para os 
que tanto gostam de bus- 
car a Europa, é entre nós, 
três a quatro vezes infe- 
rior à média registada na 
CEE. 

Se o Governo teve em 
conta estes elementos, 
o que duvidamos, é evi- 
dente que os não consi- 
derou. 

As razões desta atitu- 
de decorrem das orienta- 
ções profundas da políti- 
ca agrícola do Governo, 
que neste campo coloca 
como imperativo estabe- 

'1í » 
r v 

' 

u 

lecer uma correspondên- 
cia, entre os preços de 
venda praticados no país 
e os dos países euro- 
peus, como sublinha 
o preâmbulo da Portaria 
987/80. 

Uma tal política, que 
persiste em ignorar as 
enormes diferenças 
estruturais, o abismo 
existente ao nível do 
investimento técnico- 
-económico, as acentua- 
das diferenças de produ- 
tividade, os diferentes 
graus de auto-aprovisio- 
namento e as próprias 
estruturas produtivas 
e do consumo, terá efei- 
tos desastrosos tanto ao 
nível da estrutura do sec- 
tor como da actividade 
económica global. 

O Governo justifica 
ainda tais aumentos pela 
necessidade de corrigir 
as distorções face 
à realidade económica 
pelas suas repercussões 
no montante global de 
subsídios a pagar pelo 
Estado. 

O respeito que os 
agricultores deste país 
e suas organizações nos 
merecem, exigem que, 
pelo menos, se faça 
a denúncia de que hoje, 
com esta política, tal 
como antes do 25 de 
Abril, são os interesses 
do grande capital que 
comandam a política 
agrícola deste país (...) 

(...) Os agricultores 
deste país entendem, 
cada vez melhor, que 
quando se franqueia as 
portas aos senhores do 
grande capital, eles 
comem tudo e não dei- 
xam nada. Ou talvez dei- 
xem as sobras, 

Rogério de Brito 
(17/12/80) 

(...) O que aqui referi- 
mos sobre as péssimas 
condições em que é feito 
o transporte ferroviário 
dos emigra.ntes neste 
período de férias 
é apenas um exemplo, 
dos muitos que traduzem 
a ausência de qualquer 
tomada de medidas da 
parte do Governo para 
melhorar a situação da 
população portuguesa 
emigrada 

O que interessa aos 
emigrantes, neste caso 
dos transportes ferroviá- 
rios, não é estações da 
CP enfeitadas (para 
o que o Governo «AD» 
gastou boa soma), mas 
sim condições de trans- 
portes humanas 
e minimamente 
cómodas. 

A caça ao voto e a caça 
às divisas tem sido uma 
constante da política da 
«AD» junto aos emigran- 
tes portugueses em todo 
o mundo. 

Quanto à defesa 
concreta dos direitos 
e interesses dos emi- 
grantes o Governo da 
«AD» nada tem feito. 
É assim no que respeita 
ao ensino da língua 
e cultura portuguesas 

aos filhos dos emigran- 
tes; é assim no que 
respeita à informação ou 
antes, a ausência ou 
manipulação de informa- 
ção sobre o que se passa 
em Portugal; é assim no 
que respeita ao não 
cumprimento de precei- 
tos estabelecidos aos 
acordos de emigração no 
campo profissional, de 
segurança social e nou- 
tros campos. 

Foi por tudo isto, foi. 
para evitar que a voz dos 
emigrantes se fizesse 
ouvir sobre os seus pro- 
blemas, que o Governo 
«AD» suspendeu o I Con- 
gresso das Comuni- 
dades, já em adiantado 
estado de preparação, 
e anunciou a sua inten- 
ção de propor à Assem- 
bleia da República al- 
teração da Lei 78/79, de 
6 de Dezembro 79, apro- 
vada por esta Assem- 
bleia da República e que 
criou as Comissões Con- 
sulares de Emigrantes. 
Entretanto o Governo 
vem mantendo na gaveta 
esta disposição legisla- 
tiva que permitiria a parti- 
cipação democrática dos 
emigrantes na discussão 
e solução dos seus pro- 
blemas. 

Entretanto também, 
em Fermentelos, no 
chamado «Colóquio de 
Emigração e Turismo 
80», o Governo da «AD» 
em fins de Agosto deste 
ano não só fez um desca- 
rado aproveitamento 
partidário e cultural de tal 
colóquio, como levou 
a cabo arbitrariedades 
e provocações contra os 
emigrantes, cuja voz 
acabou por não ser ali 
ouvida (ao contrário do 
que certos órgãos de 
informação difundiram, 
dando excepcional 
cobertura a tal Colóquio). 

A denúncia desta ac- 
tuação do Governo 
atentatória dos direitos 
e interesses dos emi- 
grantes foi feita em Carta 
Aberta de emigrantes da 
RFA, Canadá e Estados 
Unidos, a qual foi aliás 
silenciada peios meios 
de comunicação social 
da «AD». 

Entretanto, os con- 
sulados portugueses nos 
países de emigração, 
que errf vez de defende- 
rem os interesses dos 
emigrantes estão trans- 
formados em departa- 
mentos da propaganda 
governamental, foram 
abusivamente utilizados 

para manipulações elei- 
torais da «ÁD», deixaram 
no esquecimento e sem 
solução problemas dos 
emigrantes tão importan- 
tes como a discriminação 
de que os trabalhadores 
portugueses são vítimas, 
as precárias condições 
de segurança e instabili- 
dade de emprego, as 
precárias condições de 
habitação, etc. A ameaça 
do retorno forçado 
continua a pesar sobre 
centenas de milhar de 
emigrantes, apesar das 
«tranquilizantes» afirma- 
ções em contrário do 
Governo da «AD» 
a propósito deste pro- 
blema (...) 

Alda Nogueira 
(18/12/80) 

- - 

O terrorismo da SEC 

(. . .) Por ser demasiado 
escandalosa, a fórmula' 
censória da «prévia au- 
torização» foi mandada 
eliminar no dispositivo 
legai, mas o espirito 
censório tão leviana- 
mente expresso nem por 
isso foi expurgado da 
orientação daquela 
Secretaria de Estado, 
que na realidade tem 
sido dirigida, não com 
o sentido de fomento 
cultural mas - conce- 
damos -com o de gestão 
de uma empresa. 

Essa deduçãp não 
é especulativa. É uma 
dedução que decorre na- 
turalmente daquele espí- 
rito censório, limitativo, ia 
dizer estiolante, por ve- 
zes até terrorista, que 
neste ano de 1980 pre- 
sidiu à Secretaria de 
Estado da Cultura. 

Não é especulativo 
considerar que essa Se- 
cretaria tem sido dirigida 
com o sentido de gestão 
de uma empresa, até por 
que isso mesmo decla- 
rou há dias o seu titular, 
quando na Biblioteca Na- 
cional afirmou: a SEC 

t é uma empresa, a sua 
actividade ó de gestão, 

e como tal deve apresen- 
tar todos os anos um 
balanço da sua activi- 
dade e prestar contas da 
maneira como foram 
gastos os dinheiros pú- 
blicos. 

Que preste contas, sim 
senhor, é seu dever; que 
a Secretaria de Estado 
da Cultura seja uma 
empresa, ,não senhor, 
não é, não pode limitar- 
-se a isso. 

Se aqui referimos 
essas palavras recentes 
do secretário de Estado 
da Cultura, cuja função 
pública não pode confun- 
dir-se com a de um ges- 
tor de empresa, e se lem- 
brarmos o espirito cen- 
sório revelado num de- 
creto-lei já revogado, 
ó porque as formas ver- 
bais usadas por Sua 
Excelência não são ape- 
nas um lapsus linguae, 
mas testemunham, ainda 
que ingenuamente, diria 
antes inadvertidamente, 
toda uma filosofia nega- 
tiva que enforma, ou 
deforma, as funções do 
que devia ser um se- 
cretário de Estado da 
Cultura, ou seja, um 
administrador sim, mas 
sobretudo um animador, 

um dinamizador das acti- 
vidades culturais, da de- 
fesa e valorização do pa- 
trimónio cultural, do 
fomento das condições 
materiais e até subjec- 
tivas para a criatividade 
de autores e artistas. 

A compreensão desta 
filosofia negativa que 
presidiu em 1980 à ges- 
tão da Secretaria de 
Estado da Cultura ajuda- 
-nos a compreender 
todos os erros cometidos 
nos domínios seja do 
teatro ou do cinema, seja 
nas formas de tratar os 
grupos e associações 
culturais, seja mesmo 
- e é isto que hoje nos 
importa - as deficiências 
na elaboração dos dis- 
positivos legais. 

É o caso do Decreto- 
-Lei 393/80 que o meu 
grupo parlamentar cha- 
mou à ratificação. 

Atribuindo â Secretaria 
de Estado da Cul^jra 
a função que incumbe ao 
Estado na defesa da 
genuinidade e integri- 
dade das obras caídas 
em domínio público, 
o decreto contém orroe 
de pormenor e omissões 
que podiam perfeita- 
mente ter-se evitado se 

aquela Secretaria de 
Estado não fosse 
orientada com a auto- 
-suficiência e o autorita- 
rismo de uma gestão de 
empresa, e se o gestor 
não se apresentasse 
com o ar sobranceiro de 
um senhor faraónico que 
se furta a todos os corro- 
sivos contactos com 
o vulgo dos vassalos. 
Bastava-lhe que um 
bocadinho de senso 
democrático presidisse 
à sua actuação, e não 
teríamos de estar hoje 
aqui ocupados com 
a ratificação deste de- 
creto-lei (...) 

Victor do Sá (18/12/80) 

Ut 
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A «AP» ataca onde mais lhe interessa o sector empresarial do Estado  

Números preocupantes na RN 

só não preocupam o Governo 

revela 

• Indemnização desce 

para menos de metade 

da atribuída em 1979 

• Plano de actividades 

chumbado 

pelo Conselho Geral 

• 34% de aumento 

tarifário em 1981 

• Em risco reivindicações 

salariais 

de 14 mil trabalhadores 

• Quase 1 milhão de contos 

só de juros em 1981 

• 400 mil contos/ano 

é o que renderiam 

os 2,1 milhões 

que o Governo retirou à RN 

• Conselho de gerência pede a demissão 

O Governo não cumpre o ASEF, que o mesmo é dizer o Acordo de Saneamento Económico 
e Financeiro assinado com a direcção da Rodoviária Nacional em 1978. 
A RN, empresa nacionalizada, enfrenta por esse motivo vários problemas que exigem 
solução urgente, numa altura em que o próprio conselho geral acaba de rejeitar o plano de 
actividades proposto pelo conselho de gerência para 1981. 
Segundo uma entrevista com dois dirigentes sindicais, publicada peio «Circular», órgão 
mensal da Federação dos Ferroviários, esses problemas económicos e financeiros 
«gravíssimos» podem «pôr em perigo, mesmo a curto prazo, a sobrevivência dessa grande 
empresa nacionalizada». 
A RN, que emprega actualmente 14 mil trabalhadores, tem direito, segundo o ASEF, a ser 
indemnizada pelo Governo porque fornece à população um serviço social por um preço 
inferior ao custo desse serviço. 
Cálculos avalizados pelo próprio conselho de gerência da RN, que, embora da confiança da 
«AD» acaba de «pôr os seus lugares à disposição do Governo», revelam que o Estado 
deveria pagar em 1980um total dei840mil contos à RN. 
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No entanto, o Governo 
regateou essa verba de tal 
forma que se recusa a pagar 
mais de 450 mil contos de 
indemnização. 

Esta última quantia, que não 
chega a atingir metade da que 
foi paga em 1979, tende 
a colocar a Rodoviária perante 
dificuldades insolúveis. Como 
assinalam com razão os 
dirigentes sindicais, em 1980 
têm aumentado os preços de 
tudo o que a RN é obrigada 
a comprar. 

Mas o ataque vai mais fundo. 
Como a Federação dos 
Transportes Rodoviários 
e Urbanos^ já denunciou, 
o Governo, através de um 

despacho publicado em 
Setembro de 1980 e assinado 
pelo secretário de Estado do 
Tesouro e pelo dos 
Transportes, anulou a dívida do 
Estado à RN no valor de 
669 313 contos relativamente 
aos anos de 1978 e 1979. Por 
outras palavras, a Rodoviária 
foi defraudada nessa altura 
pelo Governo em quase 700mil 
contos. 

A RN não nada em dinheiro 

Não é novidade para os 
trabalhadores que a RN preci- 
samente no ano de 1979, em 
que se previa pela primeira vez 

um resultado positivo, acabou 
por fechar as suas contas com 
prejuízo. O «rombo» 
provocado pelo Governo teve 
naturalmente reflexos a vários 
níveis. Um dos mais importan- 
tes é o aumento dos juros 
bancários. 

Em 1981, a RN terá de pagar 
quase um milhão de contos de 
juros, quando em 1980 essa 
importância não foi além dos 
500 mil contos. 

Para que se possa ficar com 
uma ideia do que representa 
o aumento de despesas, só com 
os juros em 1981, basta dizer 
que as reivindicações 
apresentadas pelos 14 000 
trabalhadores da RN 

determinam para esta empresa 
um aumento anual de encargos 
normalmente inferior 
a 1 milhão de contos, o que 
quase equivale ao aumento dos 
juros que a empresa terá de 
suportar em 1981 devido 
àquela acção do Governo. Só os 
2,1 milhões de contos postos 
num banco a prazo dariam um 
rendimento superior a 400 
contos ano. 

Por outro lado, a decisão 
governamental de reduzir as 
indemnizações à grande 
empresa nacionalizada não vai 
afectar apenas os trabalhadores 
da RN. Não vai afectar apenas 
a ampliação e a modernização 
da empresa. Vai ter uma reper- 
cussão directa e muito grave 
nos aumentos dos preços dos 
bilhetes e dos passes sociais. 

Segundo a fonte que citámos, 
para 1981 já está pensado um 
aumento tarifário de 34 por 
cento. 

Rejeitado o plano, 
o orçamento «passou» 

Reunido entretanto, em 
Queluz, o conselho geral da 
Rodoviária (de que fazem 
parte, e estiveram presentes, os 
Ministérios dos Transportes, 
Administração Interna, 
Educação, Finanças, Trabalho, 
autarquias locais de Beja, 
Évora, Faro, Portalegre 
e Setúbal e representantes dos 
trabalhadores) decidiu rejeitar 
o plano de actividades 
apresentando pelo conselho de 
gerência para 1981. 
O orçamento «passou» porque 
os representantes dos 
trabalhadores e as autarquias 
de Beja, Évora e Setúbal se 
abstiveram na votação, 
considerando que «o 
orçamento deveria ser 
a expressão financeira do 
plano» contra o qual tinham 
acabado de votar. 

A favor do plano votaram 
apenas os representantes dos 

Ministérios e das autarquias de 
Faro e Portalegre. 

A declaração de voto dos 
representantes dos 
trabalhadores, que rejeitaram 
o plano de actividades para 
1981, refere omissões que 
o tornam inviável, 
designadamente como 
proposta de revisão do actual 
ASEF. 

Salientando «a ausência de 
documentação de natureza 
financeira, quando ainda por 
cima avultam os 
investimentos», a declaração 
de voto dos representantes dos 
trabalhadores assinala 
a existência de «incoerências 
internas» como seja «a não 
consideração de objectivos 
específicos nas áreas de 
manutenção 
e aprovisionamentos»; lacunas 
de vária ordem, sobressaindo 
«a manutenção da estrutura 
e das formas de organização 
actuais, dado não se preverem 
alterações nesta matéria, nem 
sequer um programa de 
desenvolvimento da utilização 
dos meios informáticos na 
empresa»; falta de «definição 
de critérios de selecção de 
investimentos», de «elementos 
de natureza comercial do 
Centro de Mercadorias» de 
indicação da frota do mesmo 
Centro, de uma política de 
segurança social, de gestão de 
stocks, de organização e ape- 
trechamento oficinal. 

O aumento das tarifas 

Quanto a esta matéria, um 
documento distribuído na 
última sexta-feira pela 
Comissão Central de 
Trabalhadores da RN sobre 
a referida reunião do conselho 
geral que rejeitou o plano, 
refere que «o aumento de 
tarifas, anunciado pelo 
conselho de gerência, é da 
ordem dos 15 por cento para os 
passes e 30 por cento para os 

SE/ITT 

O Sindicato não desiste 

• O ministro sai pela cave 

«A ofensiva jurídica do Governo, através da Secretaria de Estado 
e Emprego, contra o acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, que 
suspendeu em Julho passado o despedimento colectivo da Standard 
Eléctrica/ITT está neste momento derrotada. O Supremo (STA) ao 
rejeitar com um espírito de insençâo e dignidade os embargos e a nulidade 
do referido acórdão reafirmou a validade da decisão inicial a qual, 
recorde-se, é de acatação imediata». Isto quer dizer, segundo o Sindicato 
(SIESI) das Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas, de que citamos um 
comunicado recente, que o Governo, através da Secretaria de Estado 
competente, que'depende como se sabe do Ministério do Trabalho tem de 
acatar a decisão do STA, ordenando a reintegração dos despedidos nos 
seus postos detrabalho. t 
Porém, segundo o SIESI, cuj a posição aqui temos referido com frequência, 
desta vez, o «chefe de gabinete do secretário de Estado de Emprego, numa 
atitude, no mínimo insólita afirmou expressamente recusar-se a notificar ■ 
a empresa nesse sentido, manifestando a intenção de apenas lhe enviar as 
cópias das últimas decisões do STA (incluindo o desatendimento da 
dedução de embargos) e referindo que (textual) nada nos diz que 
a Standard Eléctrica vá cumprir o acórdão». 
para além dos comentários justos que o sindicato alinha sobre o assunto, 
condenando a atitude daquele alto funcionário, e do departamento 
governamental que afinal representa — o Ministério do Trabalho - convém 
reter na memória mais esta atitude submissa e demissionária de um 
representante do Governo de um país soberano perante uma empresa 
estrangeira, uma multinacional que se instalou aqui sobretudo para 
explorar uma mão-de-obra barata, dócil e indefesa, mas que acabou por 
revelar não ser nada disso, dispondo de meios e de solidariedade para 
defender os seus interesses. 

O SIESI vai, entretanto, continuar com as diligências junto das entidades 
oficiais e «manterá os trabalhadores mobilizados para a luta no campo 
sindical». 
O SIESI não abandonará também as «diligências para alargar a gigantesca 
onda de solidariedade que tomou já este processo num caso de verdadeiras 
dimensões nacionais, na luta dos trabalhadores portugueses contra 
a injustiça, as arbitrariedades e as ilegalidades do capital multinacional e do 
Governo «AD» seu serventuário fiel». 

Os estratagemas 
do ministro 
A associação sindical que representa a maioria dos trabalhadores da 
Standard/ITT (Indústrias Eléctricas do Sul e Ilhas-SIESI), ao referir-se, 
num comunicado de 18 do corrente, às tentativas da direcção do sindicato 
e de trabalhadoras despedidas para falar com o ministro do Trabalho, acusa 
aquele membro do Governo de «furtar-se a quaisquer contactos com as 
trabalhadoras e o SIESI, recorrendo mesmo a estratagemas rocambolescos 
e ridículos». i 
Conta o Sindicato que, no passado dia 16, terça-feira, Eusébio Marques de 
Carvalho, no Bm da reunião do Conselho de Ministros, saiu pela cave do 
edifício, para iludir as trabalhadoras e os representantes sindicais que 
o aguardavam. No dia seguinte, na impossibilidade de utilizar a fuga pela 
«porta do cavalo» no átrio do ministério, o ministro utilizou o processo dos 
safanões a esmo para afastar as incómodas trabalhadoras e recusar 
qualquer explicação quanto ao silêncio daquele departamento 
governamental face à sua reintegração como o respeito pela legalidade 
impõe. 

Despedimentos 

Forte ameaça 

nos têxteis 

# «Reestruturação» 

na Mindelo 
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bilhetes simples, de Janeiro 
a Setembro». Novo aumento 
médio de 20 por cento estaria 
previsto í partir de Outubro. 

Sobre estes aumentos, 
acrescenta o comunicado, «os 
membros do conselho geral vão 
solicitar ao sr. ministro dos 
Transportes a convocação 
daquele órgão para a sua 
discussão tal como está 
estatutariamente estipulado». 

Resumindo e concluindo... 

Os dirigentes sindicais, en- 
trevistados pelo «Circular», um 
deles imembro da comissão 
dinamizadora da comissão 
intersindical da RN, concluem 
afirmando: 

Em resumo, a política do 
Governo em relação à RN tem 
como objectivo provocar 
o agravamento de elevados 
prejuízos, criar grandes 
dificuldades financeiras à RN, 
impedir o seu desenvolvimento 
e modernização e fazer pagar 
aos trabalhadores 
e à população que utiliza os 
transportes colectivos as 
consequências da sua política 
contrária aos interesses do País. 
Ela visa, em última instância, 
criar condições para 
desmembrar a RN e entregaras 
partes mais rentáveis aos 
antigos patrões. Esta política 
do Governo AD também tem 
como objectivo criar na 
empresa uma situação que 
justifique um ataque brutal às 
condições de trabalho e de vida 
dos trabalhadores. 

Recorda-se que está em 
curso o processo de revisão do 
ACT (acordo colectivo de 
trabalho) da RN, que envolve, 
como já dissemos, 14 mil 
trabalhadores dispostos à luta 
para defender os seus direitos, 
entre os quais se conta uma 
tabela salarial compatível com 
o aumento do custo de vida, 
que se apresenta como 
verdadeira ameaça para 1981. 

contra 

abuso do poder 

e intimidação 

Os membros eleitos pelas listas unitárias para o conselho geraldo Sindicato 
dos Bancários do Sul e Ilhas, praticamente a única voz que 
democraticamente se faz ouvir entre o «coro» de silêncios que envolve os 
corpos gerentes daquela associação sindical fundadora da UGT, 
denunciava há dias num comunicado o «abuso do poder e intimidação» que 
se verifica no Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa contra as 
estruturas representativas dos trabalhadores. 
O conselho de gestão do BESCL, que ordenou um inquérito aos membros 
daqueles organismos de defesa dos interesses dos bancários dentro da 
empresa, é advertido pelo conselho geral (órgão deliberativo do Sindicato) 
de que «não são de admitir poderes ditatoriais ou ínquisitoriais, arbitrários 
ou demagógicos com a pretensão de impedir os actos legítimos das secções 
sindicais e das comissões de trabalhadores». 
O Conselho Geral do Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas decidiu exigir 
da direcção do mesmo Sindicato, onde predomina como é sabido 
a tendência PPD, a tomada de posição pública, ciara e firme sobre todas as 
questões que envolvem o uso discricionário do poder na Banca, assim como 
a necessidade de exigir (de a mesma direcção exigir), por todos os meios ao 
seu alcance, ao conselho de gestão do BESCL, a anulação pura e simples do 
«inquérito» aos elementos das estruturas do BESCL por arbitrárias 
e ilegais. 

Gestores eleitos 

O conselho geral, que há vários meses não reunia, apesar da sua 
importância estatutária e da situação que se vive na Banca, criticou 
a direcção «pela sua passividade» perante a falta de cumprimento da Lei 
46/79 (das CTs) não intervindo junto do Governo «no sentido de o forçar 
a dar posse aos gestores eleitos pelos trabalhadores para os conselhos de 
gestão das instituições de crédito». 

Remunerações 
de Dezembro 

O conselho geral do Sindicato dos Bancários decidiu ainda «exigir 
à direcção a tomada das medidas indispensáveis à garantia da efectivação 
dos pagamentos referentes a Dezembro de 1980 a todos os trabalhadores 
da sua jurisdição sindical» contrariando a arbitrariedade do Decreto-Lei 
183 F/80, que pretende submeter o pagamento daquelas e doutras 
remunerações à prova da entrega da declaração do imposto complementar. 
O conselho geral repudiou, por outro lado, o projecto governamental sobre 
«duração e organização temporal do trabalho» e criticou fortemente 
a direcção do Sindicato em matéria de orçamentos, nomeadamente no que 
diz respeito aos serviços de assistência médica (SAMS), os quais, segundo 
os eleitos pelas listas unitárias, se degradam continuamente - «realidade 
sentida e sofrida no dia-a-dia por todos os que têm que utilizar aqueles 
serviços». 
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nos Transportes 

e revisão salarial 

Os três Sindicatos Rodoviários de Beja, Setúbal e Évora reuniram-se 
recentemente numa única associação sindical: o Sindicato dos 
Trabalhadores dos Transportes Rodoviários do Sul. A fusão vem reforçar 
a capacidade de intervenção do sector, nomeadamente no campo da 
contratação colectiva. 
A importância da criação do novo Sindicato é de salientar numa altura em 
que a Federação necessita de todo o apoio, de resto já manifestado nas 
diligências efectuadas e a efectuar no âmbito das negociações que devem 
conduzir rapidamente à revisão dos contratos colectivos de trabalho 
assinados com as associações patronais, ANTROP (transportes 
rodoviários pesados de passageiros), ANTRAM (idem, de mercadorias) 
e do acordo colectivo (ACT) com a Rodoviária Nacional. 
As tabelas salariais estão em vigor desde 1 de Novembro de 1979. Os 
obstáculos levantados logo de início, sobretudo pela ANTRAM, às 
propostas de revisão, levaram os Sindicatos reunidos recentemente 
a manifestar em plenário à respectiva Federação o seu apoio e a avisar as 
entidades patronais de que estão dispostos a recorrer «às formas de luta 
que entenderem necessárias, dentro do quadro constitucional e das 
liberdades democráticas, para obstar a que as negociações sejam 
prejudicadas por qualquer atitude de boicote ou arrastamento das 
negociações». 

Os trabalhadores dos vários sectores dos transportes devem, segundo 
o plenário, manter-se mobilizados para a luta e em contacto permanente 
com os seus Sindicatos. 
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Estarão na agenda do Governo, deste Governo ou do que vier, 45 mil 
despedimentos, só no sector têxtil, até 1985? 
A pergunta, que não somos os primeiros a fazer, saiu da delegação de Vila 
do Conde do Sindicato dos Trabalhadores Têxteis dos Distritos do Porto 
e de Aveiro como afirmação convicta, num comunicado já referido por 
outros jornais e que inicialmente foi distribuído aos trabalhadores da 
Sociedade Industrial do Mindelo. 
Um relance mesmo curto do que vai por essa Europa da CEE, neste caso 
a Europa dos interesses do grande capital no capítulo dos despedimentos, 
não nos leva a duvidar da acuidade da prevenção lançada pelo Sindicato, 
nem dos números redondos que refere. 
A delegação sindical que denuncia vários aspectos da repressão naquela 
empresa (inclusive a admissão de ex-comandos da «Fidélis» que já 
agrediram trabalhadores) salienta, nomeadamente, «as razões que levaram 
a administração a impedir a actividade sindical e a eleição da CT: 
transformar a Sociedade Industrial do Mindelo na empresa têxtil que mais 
lucros dá aos patrões e que mais explora os trabalhadores». 
São 1400 esses trabalhadores. Parle deles, e não pequena, é contratada 
a prazo. Recentemente, com a ajuda de técnicos estrangeiros, que vieram 
ajudar nos processos repressivos, os operários ficaram com mais máquinas 
a seu cargo. Os «técnicos» chamam a isso «reestruturação». Mas os 
trabalhadores e os Sindicatos sabem do que verdadeiramente se trata: 
reduzir os postos de trabalho; despedir primeiro os contratados a prazo 
e depois outros, outras... 
Os trabalhadores estão organizados na empresa. E não é de hoje a luta que 
mantém contra a repressão, pela realização legal de plenários no local de 
trabalho, pelo cumprimento integral da contratação, pela entrada de 
dirigentes sindicais na fábrica sempre que necessário, e ainda contra 
a actividade divisionista de elementos ligados à UGT no sentido de os isolar 
e impedir que desempenhem o seu triste papel de lacaios do patronato. 
Os trabalhadores estão organizados na empresa. Saberão defender os seus 
postos de trabalho e todos os seus direitos como já o fizeram noutras 
ocasiões. 

Salários e subsídios 

devem ser pagos 

em Dezembro 

A ilegalidade da retenção das remunerações de Dezembro, com base na 
falta de apresentação de verbete do imposto complementar, continua a ser 
denunciada por estruturas representativas dos trabalhadores em empresas 
e serviços, pelos sindicatos e por todo o Movimento sindical. 
Num comunicado da CGTP-IN, que já por várias vezes tomou posição 
contra o diploma do Governo que impõe aquela limitação incons titucional 
ao pagamento de salários, é reafirmada a exigência da revogação do 
respectivo decreto da «AD». 
O Provedor de Justiça já foi solicitado pela Central no sentido de ser 
reposta a legalidade. 
Além da mais que provada inconstitucionalidade da medida contra os 
salários e os subsídios de Dezembro, a CGTP-IN salienta novamente que 
o decreto não é aplicável este ano. 
A sua «não aplicação pelas entidades patronais não pode dar lugar 
a quaisquer sanções». 
Ninguém deve ser privado das remunerações a que tem direito pelo facto 
de não apresentar esta ou aquela declaração, este ou aquele verbete. Esse 
é o objectivo fundamental que a CGTP-IN aponta às organizações sindicais 
que porventura tenham de resolver situações concretas desse âmbito em 
qualquer local de trabalho. 
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República de Cuba 

'Devemos converter-nos mais do que nunca 

num povo de trabalhadores e soldados' 

- sublinhou Fidel no encerramento do 2.° Congresso 

Um grandioso e entusiástico comício, a que assistiram mais de um milhão de pessoas, 
fazendo transbordar a histórica Praça da Revolução - palco tradicional das grandes 
manifestações de massas do povo cubano -, encerrou no passado sábado o II Congresso do 
Partido Comunista de Cuba, cujos trabalhos apontaram para duas conclusões 
fundamentais: a necessidade do trabalho, do impulso da produção, e a necessidade da 
defesa, da preparação de todo o povo perante a eventualidade de uma aventura militar do 
imperialismo. «Devemos converter-nos mais do que nunca num povo de trabalhadores e de 
soldados», sublinhou Fidel no comício, sob os prolongados aplausos da multidão, que 
constantemente agitava milhares de bandeirinhas de Cuba e do Partido. 

Durante quatro dias, 
o Congresso, na sequência de 
um amplo debate que se 
prolongou durante meses, 
discutiu e aprovou por 
unanimidade, nomeadamente, 
dois documentos da máxima 
importância para o futuro do 
povo cubano: os Estatutos do 
Partido e as Orientações 
Económicas e Sociais para 
o Quinquénio 1981-85. 

O anteprojecto de 
modificação dos Estatutos 
tinha sido discutido por todo 
o Partido, com a participação 
de 83 por cento dos mais de 400 
mil militantes e aspirantes 
(segundo os Estatutos, para se 
ser admitido como militante 
é necessário ter permanecido 
pelo menos um ano na condição 
de aspirante). Quanto ao 
documento sobre as 
Orientações Económicas, no 
seu debate prévio intervieram 
mais de dois milhões e meio de 
operários, camponeses 
e trabalhadores em geral, os 
quais formularam mais de sete 
mil propostas de alteração, 
parte das quais foram 
incorporadas no texto agora 
aprovado pelo Congresso e que 
servirá de base à elaboração 
definitiva do Plano 
Quinquenal. 

Estes números dão conta dos 
estreitos vínculos existentes 
entre o PCC e o povo cubano, 
entre o Partido e as massas, 
realidade esta que durante 
estes dias, em ocasionais 

no desenvolvimento 
económico. 

Mas se é notável a obra 
realizada pelo povo cubano, 
não o é menos a sua firmeza 

Do nosso enviado especial 

FERNANDO CORREIA 

conversas de rua ou no interior 
do Palácio das Convenções, 
o belo e moderno edifício onde 
se realizou o Congresso, 
largamente pudemos 
comprovar. Realidade que, 
como não podia deixar de ser, 
está na base dos grandes êxitos 
da Revolução Cubana. 

Êxitos 
indesmentíveis 

Não deixa efectivamente de 
impressionar qualquer visitante 
a extraordinária obra realizada 
pelo povo cubano e a sua 
vanguardar organizada, em 
apenas pouco mais de vinte 
anos e sob as ameaças e os 
a ocupar papel preponderante 

combativa, o seu ardor 
revolucionário, a sua fidelidade 
aos princípios. Os dois 
aspectos, aliás, estão 
obviamente relacionados. 

Será para nós impossível 
esquecer a entusiástica 
espontaneidade, 
a impressionante adesão com 
que os delegados, no Palácio 
das Convenções, e a multidão, 
na Praça da Revolução 
reagiram às palavras de Fidel 
a este respeito. Se outras provas 
não houvesse, estas bastariam 
para mostrar que o povo 
cubano, se é reduzido no 
número, é enorme no espírito 
de luta e na determinação de 
defender a sua Pátria e a sua 
Revolução, na fidelidade 

intransigente ao marxismo- 
-leninismo e ao internaciona- 
lismo. 

«Os princípios 
não são 
negociáveis» 

«A força de um país pequeno 
como Cuba não é militar, não 
é económica; é moral» 
- afirmou Fidel na primeira 
sessão do Congresso, para 
acrescentar, após se ter referido 
às ameaças, ataques e pressões 
do imperialismo nos últimos 
vinte anos: «Não re 

trocedemos, não fizemos uma 
só concessão ao imperialismo; 
não renunciámos a uma só das 
nossas ideias nem dos nossos 
princípios revolucionários». 

Noutro passo: «A burguesia 
às vezes chama revolucionários 
a verdadeiros reaccionários. 
Não podemos negar que quem 
luta pela independência da sua 
pátria num país colonizado ou 
neocolonizado e quem luta pela 
liberdade num país tiranizado 
é um revolucionário. Mas só há 

mais; encarna a ideia do 
internacionalismo, quer dizer, 
a fraternidade, a solidariedade, 
a cooperação entre todos os 
homens e povos do mundo. 
E quando se unem as ideias de 
independência, da liberdade, 
da igualdade, da justiça e da 
fraternidade entre os homens 
e povos, estas ideias são 
invencíveis». 

«É isso que nós queremos 
ser: comunistas! Isso queremos 
continuar a ser: comunistas! - 
Isso é o nosso Congresso: um 
ataques constantes do 
imperialismo. De um país 
miserável, oprimido 
e colonizado, Cuba 
transformou-se num território 
liberto da exploração do 
homem pelo homem, onde 
o desemprego não existe, 
a saúde e a educação estão 
garantidas, o bem-estar 
e o nível de vida melhoram 
todos os dias. 

Conforme se assinala no 
Relatório do Comité Central 
apresentado ao Congresso por 
Fidel durante as oito horas da 
primeira sessão de trabalhos 
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Presença 

O prestígio e o lugar de destaque de Cuba socialista na 
cena internacional são factos que tiveram um significativo 
reflexo na presença recorde de delegações estrangeiras em 
acontecimentos deste género: cerca de centena e meia! 

Entre elas encontravam-se a esmagadora maioria dos 
partidas comunistas de todo o mundo, e ainda dezenas de 
delegações de outros partidos e organizações progressistas, 
incluindo partidos socialistas e sociais-dem ocra tas, estes 
como observadores. De numerosos países vieram mais do 
que uma delegação, sendo de registar os casos do Chile e do 
México, cada um deles representado por sete partidos 
e outras organizações. 

No decorrer da sessão inaugural Machado Ventura, 
membro do Burean Político do CC do PCC, apresentou 
primeiro a delegação do PCUS, longamente aplaudida, 
e depois as provenientes da RDA, Angola, Bulgária, 
Coreia, Checoslováquia, Etiópia, Hungria, Kampucbea, 
Laos, Mongólia, Moçambique, Polónia, Roménia, 
Vietname, lémene do Sul, Jugoslávia, seguindo-se depois as 
outras, por ordem alfabética. Excepto a do PCUS, todas as 
restantes delegações foram saudadas pelos delegados 
apenas com duas curtas palmas, mas mesmo assim a leitura 
levou mais de quinze minutos... 

Apenas uma pequena parte das delegações usou da 
palavra perante o Plenário. Da Europa capitalista, subiram 
à tribuna os representantes do PCP e do PC Francês, os 
quais, no dizer de Fidel no comido de domingo à tarde, 
«expressaram o que há de melhor e mais consequente no 
movimento operário e revolucionário dos países 
capitalistas», frase esta sublinhada com os aplausos da 
multidão. 

condições para uma maior 
'eficiência na utilização dos 
nossos recursos produtivos. 
Foram cinco anos de êxitos 
significativos no nosso 
desenvolvimento económico 
e nos propósitos de satisfazer 
cada vez mais as necessidades 
do nosso povo». 

É certo que nem todas as 
metas programadas no 
I Congresso foram alcançadas, 
no que respeita ao plano 
económico. Os previstos seis 
por cento do crescimento anual 
só foram alcançados em duas 
terças partes. Mas para este 
resultado tiveram influênciá 
decisiva causas de natureza 
objectiva, de carácter externo 
— a drástica queda dos preços 
do açúcar, a inflação mundial, 
a deterioração das relações de 
intercâmbio com os países 
capitalistas e o agravamento da 
crise económica internacional 
-, e interno - nomeadamente 
doenças e pragas que 
destruíram, só no último ano, 
uma terça parte das plantações 
de cana e 90 por cento do 
tabaco. 

Não obstante tudo isto, 
o balanço dos últimos anos feito 
pelo lí Congresso pôde ser 
francamente positivo: 
o crescimento médio anual do 
Produto Social Global foi de 
4 por cento, o que se considera 
aceitável; a produtividade do 
trabalho cresceu 3,4 por cento 
ao ano; incrementaram-se as 
exportações e substituiram-se 
importações, nomeadamente 
as procedentes dos mercados 

capitalistas; a industrialização, 
tal como fora previsto, passou 
Congresso dos comunistas e do 
povo que os apoia, um povo de 
comunistas. Não existiu, não 
existe nem- existirá força no 
mundo capaz de o impedir». 

E, a terminar, uma frase que 
a imprensa do dia seguinte 
publicaria em grandes 
manchetes de primeira página: 
«Os princípios não são 
negociáveis». 

«Estamos dispostos 
a resistir» 

Parte destas ideias seriam 
retomadas por Fidel - um 
marxista-leninista e um 
revolucionário que também 
fala com o coração—no comício 
dè sábado à tarde, perante 
a multidão reunida desde as 
primeiras horas' da tarde na 
Praça da Revolução, na qual 
sobressaía um pano com as 
palavras: «Cumprimos com 
o I Congresso/ Cumpriremos 
também com o II/ 
Comandante-em-Chefe, 
ordene!» Em redor, apostos em 
edifícios, enormes painéis 
representavam, um, as figuras 
de Che Guevara e Camilo 
Cienfuegos; outro, Marx, 
Engels e Lénine e a frase «Viva 
o internacionalismo proletário 
e socialista»; um terceiro, com 
as figuras de José Marti e outros 
heróis cubanos e as palavras «O 
Partido é a garantia da 
continuidade histórica da 
Revolução». 

-v 

«Não gostamos que nos 
ameacem», disse Fidel, 
referindo-se ao governo dos 
EUA e às suas pretensões de 
que Cuba retire dos seus 
combatentes internacionalistas 
de Angola e da Etiópia 
e quebre os seus laços com 
a União Soviética. Apoiado 
pelo clamor da multidão, 
afiançou que nem um sq soldado 
seria retirado daqueles dois 
países por concessão ao 
imperialismo, mas apenas 
quando não fosse preciso, por 
acordo com os respectivos 
governos. 

Quanto aos laços com 
a URSS, afirmou que jamais 
eles seriam quebrados, 
acrescentando: «Somos um 
povo revolucionário, 
consequente, firme, leal, 
agradecido, porque 
desprezamos o oportunismo, 
e se nos dessem um dia 
a escolher entre a traição 
e a morte, preferiríamos mil 
vezes a morte». 

E sobre as ameaças do 
imperialismo de manter 
o bloqueio económico a Cuba, 
sublinhou; «que o mantenham 
durante cem anos, se lhes 
apetecer, pois cem anos 
estamos dispostos a resistir, se 
é que o imperialismo dura cem 

A tribuna do II Congresso do PCC 

no mundo de hoje uma forma 
superior de ser revolucionário: 
ser comunista, porque 
o comunista encarna a ideia de 
independência, a ideia da 
liberdade e a ideia de 
verdadeira justiça e igualdade 
entre os homens. Encarna algo 

Saudação do PCP ao 2? Congresso 

do Partido Comunista de Cuba 

Conforme o «Avante!» já 
noticiou, o 2." Congresso do 
Partido Comunista de Cuba 
encerrou-se no passado domingo, 
após quatro dias de trabalo em 
Havana. No próximo número 
publicaremos a reportagem sobre 
o Congresso do nosso enviado 
especial, Fernando Correia. 

Entretanto, o Comité Central do 
PCP enviou ao CC do PCC 
a seguinte saudação: 

Queridos Camaradas, 
O Comité Central do Partido 

Comunista Português saúda 
calorosa e fraternalmente o II 
Congresso do Partido Comunista 
de Cuba, o camarada Presidente 
Fidel Castro, todos os comunistas 
e o povo cubano. 

Saudamos o povo que, com 
coragem, resolução e firmeza, 
soube libertar-se da exploração, 
da opressão e da ignorância para 
criar uma pátria livre, uma 
sociedade justa e fraterna e, sob 
a orientação revolucionária do seu 
Partido de vanguarda, o Partido 
Comunista de Cuba, lançar-se 
com vigoroso entusiasmo na 
edificação do socialismo, 
inaugurando uma nova etapa na 
história da América Latina. 

A República de Cuba alcançou 
um grande prestígio mundial pela 
sua política internacionalista a, 
á conhecida a sua importante 
contribuição para salvaguardar 
e reforçar o carácter progressista 
e anti-imperialista do Movimento 
dos Países Não Alinhados. 

As grandes conquistas 
alcançadas pelo povo cubano na 
edificação do socialismo não têm 
sido fáceis. Elas foram obtidas 
apesar do bloqueio económico 
com que o imperialismo norte- 
- americano pretendeu isolar Cuba, 
apesar das tropas americanas 
continuarem provocatoríamente 
instaladas em Guantanamo, 
apesar das persistentes 
campanhas de hostilidade, 
ameaças e provocações contra 
a Ilha da Uberdade que põem em 
risco a própria paz e segurança em 
toda a região. 

Os comunistas portugueses 
manifestam a sua solidariedade de 
combate aos comunistas e ao povo 

cubanos na sua luta pelo respeito 
da soberania e da integridade 
territorial do seu país, contra 
o imperialismo e em defesa da sua 
pátria socialista. A revolução 
cubana constitui exemplo 
encorajador para todos os povos 
em luta contra o imperialismo, pela 
liberdade e pelo progresso social, 
em especial, para os povos da 
América Central o das Caraíbas. 

Aqui assiste-se a um fluxo 
revolucionário sem precedentes. 
O povo da Nicarágua, conduzido 
pela Frente Sandinista de 
Libertação Nacional, assim como 
o povo de Granada enveredaram 
pelo caminho de profundas 
transformações revolucionárias e, 
os povos de S. Salvador e da 
Guatemala lutam heroicamente de 
armas na mão para pôr termo às 
ferozes ditaduras que os oprimem. 
Expressando a sua firme 
solidariedade à luta libertadora dos 
povos da América Central, o PCP 
denuncia as tentativas do 
imperialismo norte-americano 
para liquidar as revoluções 
progressistas e sufocar as 
aspirações de liberdade, 
independência e progresso social 
dos povos da região. 

No plano internacional, apesar 
da contra-ofensiva desencadeada 
pelo imperialismo, a situação 
continua a evoluir favoravelmente 
às forças da democracia, do 
progresso social e do socialismo. 

Em contraste com a crise em 
que se debate o capitalismo, 
aumenta o papel e o prestígio da 
URSS e dos países socialistas; 
a classe operária dos países 
capitalistas intensifica e alarga 
a sua luta; o movimento de 
libertação na Ásia, África 
e América Latina desfere golpes 
profundos contra o fascismo, 
o colonialismo, o neocolonialsmo 
e o imperialismo; novos países 
escolhem a vida do socialismo. 

As forças da paz e do progresso 
são mais fortes que as forças da 
reacção e da guerra e, se unidas, 
estão em condições de derrotar os 
planos delicistas do imperialismo, 
a sua política de «posições de 
força», e assegurar a defesa da 
paz e o prosseguimento vitorioso 

do processo revolucionário. 
O PCP considera da maior 

importância o reforço da 
cooperação e da unidade das três 
grandes forças da nossa época: os 
países socialistas, o movimento 
operário dos países capitalistas 
e o movimento de libertação 
nacional. 

O PCP tudo fará para que, com 
base nos princípios do marxismo- 
-leninismo e do internacionalismo 
proletário, se fortaleça a unidade 
do movimento comunista 
internacional, força motora 
e cimento insubstituível da frente 
mundial de todas as forças 
revolucionárias o anti- 
-imperialistas. 

Queridos Camaradas, 
Em Portugal os comunistas 

portugueses encontram-se 
empenhados em batalhas 
decisivas para o futuro das 
conquistas da revolução de 25 de 
Abril - designadamente as 
nacionalizações, a reforma 
agrária, os direitos dos 
trabalhadores - para o futuro do 
regime democrático e das próprias 
liberdades. 

As forças reaccionárias, aliadas 
ao imperialismo, tudo têm feito 
para restaurar o poder político dos 
monopólios e dos latifúncfios. 
Contudo, a força e vitalidade do 
movimento operário e popular no 
qual o nosso Partido desempenha 
um papel determinante, tem 
obstado no fundamental 
a concretização deste plano 
subversivo da reacção. 

Quando nas eleições para 
a Assembleia da República de 5 de 
Outubro últimos os partidos 
reaccionários - utilizando em seu 
proveito o aparelho de Estado, 
manipulando os órgãos de 
comunicação social, recorrendo 
à demagogia e à fraude 
- obtiveram uma maioria de 
deputados e reforçaram a sua 
posição na Assembleia da 
República e no Governo, novos 
e sérios perigos surgiram para 
a democracia. As eleições para 
a Presidência da República 
realizadas a 7 de Dezembro 
assumiam assim uma importância 
extraordinária no sentido de 

impedir a conquista pelas forças 
reaccionárias de todos os órgãos 
de poder político e barrar 
o caminho a uma nova ditadura. 

A pesada derrota inflingida 
nestas eleições ao candidato 
fascista constitui uma grande 
vitória dos trabalhadores, das 
forças democráticas e antifascistas 
do nosso país à qual o nosso 
Partido deu uma importante 
contribuição. Estes resultados 
eleitoras em que Otelo Saraiva de 
Carvalho e os grupusculos 
esquerdizantes e divísionistas que 
o apoiaram sofreram um rotundo 
fracasso, criaram condições mais 
favoráveis para o prosseguimento 
da dura e difícil luta em que 
a classe operária e o povo 
português está empenhado. 

O PCP, vanguarda 
revolucionária da classe operária 
e das massas trabalhadoras de 
Portugal prosseguirá a sua acção 
no sntido de organizar, unir 
e mobilizar as mais amplas massas 
populares e todos os democratas 
e antifascistas para defender as 
conquistas de Abril e assegurar 
que Portugal continue pelo 
caminho da democracia, do 
progresso social, da paz e amizade 
entre os povos. 

Queridos Camaradas, 
Desejando uma vez mais os 

melhores sucessos aos trabalhos 
do II Congresso do Partido 
Comunista de Cuba, expressamos 
a nossa vontade de continuar a agir 
para que, com base nos princípios 
do marxismo-leninismo e do 
internacionalismo proletário, se 
fortaleçam ainda mais os 
tradicionais laços de amizade, 
cooperação e solidariedade 
existentes entre os nossos dois 
Partidos, no interesse dos nossos 
dois povos e países e dos nossos 
ideais comuns do socialismo e do 
comunismo. 

Viva o II Congresso do Partido 
Comunista de Cuba! 

Viva a amizade entre o Partido 
Comunista Português e o Partido 
Comunista de Cuba! 

Viva o marxismo-leninismo 
e o internacionalismo proletáríol 

O Comité Central 
do Partido Comunista Português 

- documento que viria também 
a ser aprovado por 
unanimidade, e que foi 
considerado pelos delegados 
«crítico, objectivo, analítico, 
orientador» e «um novo 
e brilhante exemplo que nos dá 
o Primeiro-Secretário do nosso 
Partido de como os comunistas 
devem analisar o seu próprio 
trabalho e, ao mesmo tempo, 
enfrentar com decisão, firmeza 
e serenidade as suas tarefas 
futuras» -, os últimos cinco 
anos, diz-se no Relatório, 
foram um período de 
«extraordinários avanços na 
organização da nossa 
economia, na luta pior criar as 
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Os delegados e convidados aplaudem entusiasticamente a ratificação do camarada Fidel Castro 
Primeiro-Secretário do PCC 

no cargo de 

A delegação do 

contacta classe 

Eram cinco horas da tarde da passada sexta-feira. Num 
pátio da fábrica de cimento «Heróis de Artemisa», a 60 kms 
de Havana, centenas de operários, envergando os seus fatos 
de trabalho, aglomerados em frente do palco ali 
improvisado, cantavam a Internacional, no encerramento 
do comício de solidariedade em que tinham usado da 
palavra os chefes das delegações da Tanzânia, da Noruega 
e de Portugal ao II Congresso. 

PCP 

operária 

Nesse mesmo dia, várias 
dezenas de outros actos 
semelhantes realizavam-se em 
outros centros de produção da 
província de Havana, 
permitindo assim um contacto 
mais estreito entre as delega- 
ções estrangeiras e os traba- 
lhadores cubanos. 

Uma hora antes do comício, as 
três delegações entrangeiras 
haviam chegado à porta da 
fábrica, encimada por um 
grande painel onde se lia 
«Hasta la victória siempre», 
sendo recebidas com os 
aplausos entusiásticos dos 
trabalhadores, dispostos ao 
longo do caminho que conduzia 
à sede social da empresa. 
Seguiu-se aqui uma breve 
e cordial recepção, a que 
estavam presentes directores 
e representantes dos 
trabalhadores, dirigentes 
municipais e do Partido, e no 
decorrer da qual os visitantes 
foram informados àcerca dos 
processos da fábrica e outros 
pormenores de funcionamento 
da empresa, onde laboram 843 

trabalhadores, 94 dos quais são 
mulheres. 

Nas paredes da sala, duas 
dezenas de fotografias 
homenageavam os naturais da 
pequena vila de Artemisa que, 
no célebre assalto de Moncada 
e noutras batalhas em defesa da 
Pátria, haviam perdido a vida, 
e que, já em 1959, quando 
a fábrica havia sido interven- 
cionada, passando da posse dos 
capitalistas para as mãos do 
povo, inspirara a mudança do 
seu nome de «Santa Teresa» 
para «Mártires de Artemisa». 

Seguiu-se já, no exterior," 
o comício de solidariedade, 
tomando os oradores lugar num 
palco decorado com um grande 
pano vermelho sobre o qual 
sobressaiam o emblema do 2.° 
Congresso e a frase «Hacia 
nuevas victorias de la pátria y el 
socialismo», e ladeado por 
mastros com as bandeiras de 
Cuba e do Partido Comunista. 

Abriu o comício o camarada 
Alejandre Martinez, operário, 
membro do Bureau Municipal 
do Partido e do Secretariado do 

Partido na empresa, que 
saudou as delegações 
estrangeiras. 

Usaram depois da palavra os 
representantes da Tanzânia 
e da Noruega, cedendo 
a intervenção finai ao camarada 
Octávio Pato que, dispensando 
a intervenção do tradutor, se 
dirigiu aos trabalhadores num 
vibrante improviso, por 
diversas vezes interrompido 
pelo aplausos da pequena 
multidão. 

Pato enalteceu os êxitos da 
revolução cubana e sublinhou 
o seu profundo significado para 
a América Latina e a luta anti- 
-imperialista em todo o mundo; 
abordou a situação em Portugal 
e a luta dos comunistas e do 
Povo português em defesa das 
conquistas de Abril; salientou 
a identidade de objectivos, 
ainda que em condições 
diferentes, dos comunistas 
e dos trabalhadores 
portugueses e cubanos; 
salientou o alto significado do 
espírito internacionalista do 
povo cubano, a sua firmeza 
e determinação, a sua 
combatividade. «Viemos aqui 
como comunistas, disse Pato, 
saímos de cá como amigos, 
altamente impressionados com 
o vosso exemplo, sensibilizados 
com o vosso carinhoso acolhi- 
mento, e mais seguros do que 
nunca de que Cuba Socialista 
será uma espinha que cada vez 

mais se cravará na garganta do 
imperialismo». 

A receptividade 
e o entusiasmo com que as 
palavras do dirigente do PCP 
foram recebidas pelos 
trabalhadores da «Mártires de 
Artemisa» comprovaram 
o profundo conhecimento das 
realidades portuguesas e o alto 
prestígio dos comunistas 
portugueses entre o povo 
cubano. Deambulando entre 
a assistência, trocando breves 
diálogos aqui e ali, pudemos 
pessoalmente testemunhar esse 
facto, tendo por diversas vezes 
escutado palavras de muito 
apreço e respeito pelo nosso 
partido e particularmente pelo 
camarada Álvaro Cunhal. 

Após o comício, os visitantes 
percorreram parte das 
instalações fabris, regressando 
à sede social da empresa onde, 
após um alegre e amistoso 
convívio, se trocaram as 
saudações finais, tendo Octávio 
Pato, em nome das três dele- 
gações estrangeiras, agradecido 
a fraternal recepção e, por 
entre os aplausos dos presentes, 
oferecido aos trabalhadores da 
fábrica uma medalha 
comemorativa do 25 de Abril. 

Encerrava-se assim uma 
significativa jornada de 
amizade e solidariedade 
internacionalista e qu® 
assinalou um dos pontos mais 
altos da presença da delegação 
tto PCP na Cuba Socialista. 
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17 
Quarta-felra 

1918 Proclamação da República Socialista da 
Letónia. 

'• 

Durante a primeira sessão do Congresso 
! Extraordinário do MPLA-Partido do Trabalho, 
l José Eduardo dos Santos é confirmado como 
r presidente da República Popular de Angola, 
| presidente do MPLA-PT e Comandante-em- 

-Chefe das Forças Armadas Populares de 
Libertação de Angola (FAPLA) ■ Os 

José Eduardo dos Santos ,raba'histas britânicos excluem do seu partido a ala direita que se encontrava organizada 
internamente na chamada «Aliança Social Democrata», que 
congregava cerca de dois mil membros ■ O presidente Fidel 
Castro inaugura o II Congresso do Partido Comunista de Cuba 
(PCC), a decorrer no Palácio dos Congressos em Havana com 
a presença de 1 780 delegados, 100 convidados especiais e 170 
delegações estrangeiras ■ Representantes do Partido Operário 
Unificado Polaco (POUP), da Igreja católica e dos novos 
sindicatos apelam em discursos proferidos na cidade portuária de 
Gdansk à unidade de todos os polacos para ultrapassar a situação 
de crise existente no país ■ Sete elementos da organização 
colombiana <<M-19», que haviam desviado um avião do seu país 
na passada segunda-feira, rendem-se em Cuba após libertarem 
os 51 passageiros e tripulantes ■ O ministro italiano dos 
Transportes, Rino Formica, reconhece que a queda, no passado 
dia 27 de Junho, de um avião «DC-9» da «Itavia» poderá ter sido 
causada por um míssil; os 81 ocupantes do aparelho morreram 
na queda, ocorrida no mar Tirreno a 150 quilómetros a sudoeste 
de Nápoles. 

18 
Qulnta-felra 

1737 - Morre em Cremona António Stradivarius, 
célebre fabricante de instrumentos musi- 
cais. 

J 

Aristides Pereira, presidente de Cabo 
Verde, procede a uma remodelação 

s governamental nomeando um novo titular 
para a pasta dos Negócios Estrangeiros 
e subdividindo o Ministério da Defesa 

| e Segurança Nacional ■ Ao apresentar o seu 
relatório ao II Congresso do Partido 
Comunista de Cuba, o presidente Fidel Castro 

Haig. o-falcão- adverte a futura administração norte- 
-americana de Ronald Reagan sobre qualquer tentativa de 
ingerência nos assuntos internos do país ■ Cresce nos EUA 
a indignação pela escolha do general Alexander Haig para 
o importante cargo de secretário de Estado do governo de Ronald 
Reagan; este general, que foi comandante supremo da NATO, 
é partidário da bomba de neutrões, prefere a via da «força» nas 
relações com a URSS, defendeu o uso de meios extremos, 
incluindo o nuclear, na guerra do Vietname e esteve intimafnente 
ligado ao escândalo Watergate ■ O filho do antigo comandante da 
polícia fiscal italiana, general Raffaeie Giudice, é preso por estar 
implicado no «escândalo do petróleo» ■ O secretário da 
Comunicação Social brasileira, Said Fanhat, apresenta a sua 
demissão, abrindo uma crise governamental no governo da 
ditadura. 

19 
Sexta-feira 1955 - Independência do Sudão. 

Após prolongada doença, morre em Moscovo o ex-primeiro- 
-ministro soviético Alexei Kossyguine; tinha 76 anos ■ O governo 
iraniano informa os EUA das suas condições finais, que contêm 
alguns compromissos, para a libertação dos 52 reféns norte- 
-americanos ■ O antigo ditador da República Centro-Africana, 
q «imperador» Bokassa, é julgado à revelia em Bangui por 
dezenas de acusações, incluindo canibalismo ■ Tropas 
e helicópteros sionistas, apoiados por uma barragem de foguetões 
e de artilharia, penetram no sul do Líbano, tendo morto pelo menos 
três sírios e cinco guerrilheiros ■ O ministro indiando dos NE 
anuncia que a índia e o Kamputchea vão formalizar as suas 
relações, abrindo muito em breve embaixadas nos respectivos 
países ■ O governo conservador britânico faz cedências no 
tocante aos sete prisioneiros do IRA que se encontram em greve 
da fome há 53 dias, o que pôs fim a esta forma de luta, continuando 
todavia em aberto a controvérsia sobre o estatuto político 
a conceder aos membros do IRA ■ Um comunicado do Ministério 
da Defesa angolano denuncia que aviões e tropas sul-africanas 
atravessaram a fronteira angolana nos passados dias 15 e 17 de 
Dezembro, causando um morto e quatro feridos na população civil. 

20 
Sábado 

1960 - Funda-se a Frente de Libertação Nacional 
(FLN) do Vietname do Sul, que inicia a luta 
armada (a «Segunda Resistência») contra 
o imperialismo norte-americano. 

Tropas sírias de manutenção de paz no Líbano desencadeiam 
um ataque de artilharia contra uma concentração de tanques 
israelitas estacionados na faixa libanesa controlada pelas melícias 
fascistas, como retaliação ao bombardeamento ontem feito pelos 
sionistas sobre as tropas sírias estacionadas no Líbano ■ 
A agência noticiosa zairense (AZAR) solicita ao governo francês 
que «termine a guerra no Chade», argumentando que a França 
continua a ser responsável pelos acontecimentos na áua ex- 
-colónia ■ Estimativas preliminares do Instituto Internacional do 
Ferro e Aço (Bruxelas) informam que este ano os EUA desceram 
para o terceiro lugar, depois da URSS (o primeiro) e do Japão na 
lista de produtores mundiais do aço ■ Na sessão final do il 
Congresso do Partido Comunista de Cuba, Fidel Castro Ruz 
e Raul Castro Ruz, são reeleitos como primeiro e segundo 
secretários do Partido. 

21 
Domingo 

1978 - Uma sonda soviética não-tripulada pousa 
suavemente em Vénus e transmite infor- 
mações durante duas horas. 

De acordo com estatísticas da CEE, dois dos seus membros, 
a Bélgicã e a Irlanda, já ultrapassaram os 10% de desempregados 
entre a população activa enquanto o conjunto da Comunidade 
atingiu no mês passado os 7,6 milhões de desempregados, 
torrespondendo a 6,9% da força total de trabalho, o que 
epresenta um aumento de 1,5 milhões de desempregados no 

período de um ano ■ Um documento do departamento da Defesa 
dos EUA admite oficialmente que se registou este ano pelo menos 
o dobro de acidentes nucleares graves no país, contrariamente ao 
que tinha sido informado pelo Pentágono ■ Cerca de 10 000 
manifestantes alemães-federais e holandeses desfilam pelas ruas 
de Berlim-Ocidental em protesto contra a escassez de habitações . 
e contra a prisão de ocupantes de apartamentos abandonados ■ 
Cerca de 63% dos cidadãos ingleses, escoceses e galeses que 
responderam a um inquérito encomendado pelo jornal britânico 
«Sunday Times» são favoráveis a que a Grã-Bretanha se retire da 
Irlanda do Norte ■ Realiza-se na Galiza a votação do referendo 
sobre a autonomia, registando a mais elevada taxa de abstenção 
de todas as votações realzadas em Espanha desde a morte de 
Franco: apenas se deslocaram às umas 28% dos eleitores 
inscritos. 

22 
Segunda-feira 1905 - Insurreição dos operários de Moscovo. 

O ditador das Filipinas, 
Ferdinand Marcos, ordena 
o «desmantelamento» dos 
tribunais marciais que julgam 
civis, apresentando o facto 
como «um passo» para 
o levantamento da lei marcial 
prometida para o próximo 
mês ■ O «Diário do Povo», 

órgão do Partido Comunista Chinês, intensifica as críticas contra 
o falecido presidente Mao Tsé-Tung, ao mesmo tempo que sugere 
uma certa «indulgência» para com os dez réus do «Bando dos 
Quatro», actualmente a serem julgados em Pequim ■ Milhares de 
simpatizantes do Exército Republicano Irlandês (IRA) desfilam em 
Belfast numa manifestação de vitória sobre o governo britânico na 
recém-finda greve da fome na prisão de Maze. 
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Ataque ao Líbano, ameaças à Síria 

povo palestiniano é o alvo principal 

No fim de Novembro, Yasser Arafat, presidente da Organização de Libertação da 
Palestina, afirmou na Universidade Árabe de Beirute, no sector ocidental da capital 
libanesa: «Eles (os israelitas) transferiram uma brigada blindada em direcção a Kfar 
Shouva, o que significa uma ameaça para as forças mistas palestiniano-libanesas. Mas 
querem atacar depois as forças sírias». 

Os factos viriam a comprovar 
estas palavras. 

Na mesma semana 
a Jordânia deslocava 22 mil 
soldados para a fronteira com 
a Síria, após uma «notícia» 
difundida por Israel segundo 
a qual a Síria teria planos de 
invasão da Jordânia, enquanto 
o secretário de Estado norte- 
-americano afirmava que 
a Jordânia é «um país amigo» 
cuja segurança é importante 
para os Estados Unidos. 
O facto de posteriormente ter- 
-se tomado possível evitar um 
conflito que parecia iminente 
não anula a realidade dos 
preparativos desenvolvidos 
para o desencadear. 

Há dias, e após ataques 
sucessivos de Israel contra o sul 
do Líbano, tropas 
e helicópteros sionistas, 
apoiados por uma barragem de 
foguetões e artilharia, 
penentraram no sul do Líbano, 
matando três sírios da Força de 
Manutenção da Paz 
estacionada no Líbano desde 
Novembro de 1976 e cinco 
palestinianos. Em resposta 
a esta agressão por parte de 
Israel, as tropas sírias 
desencadearam um ataque de 
artilharia contra uma 
concentração de tanques 
israelenses estacionados na 
faixa libanesa controlada pelas 
milícias fascistas do major 
Haddad. 

Como pano de fundo de 
situações tão graves como 
a criada pela guerra entre 
o Iraque e o Irão, desdobram- 
-se assim os diversos focos de 
tensão rio Médio Oriente, desta 
ou daquela forma ligados 
à multiforme e sistemática 
ingerência dos EUA na zona: 

assistência e apoio variados 
a Israel, navios de guerra 
e bases militares no Egipto, 
Somália e outros países, 
concentração militar no Golfo. 
Entretanto o presidente eleito 
dos EUA, Ronald Reagen, 
garantiu ao Egipto e a Israel 
que aposta na sobrevivência 
dos acordos de Camp David, 
estando previstos, segundo 
o «The New York Times» 
encontros imediatos de Reagan 
com Begin e Sadat, logo após 
a sua investidura, em 20 de 
Janeiro. 

A questão petróleo 

O ministro saudita Zaki 
Yamani, responsabilizou as 
companhias petrolíferas norte- 
-americanas pelos aumentos de 
preços que venham a ser 
estabelecidos. Os preços não 
sofreriam grandes alterações se 
aquelas companhias 
utilizassem as enormes reservas 
de que dispõem e com que 
obtêm lucros fabulosos. Trata- 
-se da opinião de um ministro 
saudita, ou seja, participante de 
um governo que os EUA 
consideram, não por acaso, seu 
amigo e aliado. Na verdade os 
EUA e outros países do mundo 
capitalista adquirem, sistema- 
ticamente, mais petróleo do 
que realmente precisam para 
a satisfação das necessidades 
correntes. Os Estados Unidos, 
por exemplo, cujas reservas 
próprias de combustíveis, 
ultrapassam, pela sua capa- 
cidade calorífica, 4 vezes os 
recursos de combustível dos 
membros da OPEP, aumenta- 
ram bruscamente as importa- 
ções de petróleo na última 
década (as suas despesas com as 

importações aumentaram cerca 
' de 90 vezes e os preços dez). Os 
EUA consomem, hoje em dia, 
metade da gasolina, e um terço 
da energia produzidas no 
planeta. Como, simultanea- 
mente, criam as suas próprias 
reservas, acabam por transferir, 
de facto, para o seu território, 
os jazigos do terceiro mundo. 

Neste momento a reacção 
internacional está novamente 
a desenvolver ataques contra 
a OPEP porque esta organiza- 
ção aumentou 10 por cento 
o preço das ramas, ignorando, 
entretanto, que este acréscimo 
de preços ainda é inferior ao da 
inflação no mundo capitalista 
desenvolvido. 

O problema petróleo ganha 
neste momento outra 
dimensão. A guerra entre 
o Iraque e o Irão, constituindo 
um gravíssimo ponto de tensão, 

-assume neste momento 
também a forma de destruição 
de fontes de energia. Ambos os 
países' suspenderam as suas 
exportações para o exterior da 
riqueza que é sustentáculo 
fundamental da sua economia. 
O Iraque iniciou já o raciona- 
mento indirecto de gasolina. As 
principais instalações 
petrolíferas do Irão e-do Iraque 
estão a ser destruídas pela 
guerra. O grosso das explora- 
ções iranianas estão 
concentradas na província de 
Khouzistan (Sudoeste). Os 
principais centros de 
exportação são Abadan e a ilha 
de Khark. No Iraque o petróleo 
é extraído no norte, perto de 
Mossoul e de Kirkouk, e no sul, 
junto de Bassora. É exportado 
pelo porto de pao e pelos 
oelodutos que vão até aos 
portos sírios e turcos. Neste 

momento os combates 
destruíram já parcialmente os 
principais oleodutos e as 
refinarias de Abadan, Teerão, 
Bagdad e Bassora, as estações 
de bombagem e terminais 
petrolíferos em Abadan, na ilha 
de Khark e em Fao, além de 
numerosos reservatórios de 
petróleo. As explorações 
petrolíferas também sofreram 
prejuízos. 

O problema central 

Na multiplicidade de 
questões candentes que se 
vivem no Médio Oriente, e que 
passam também por problemas 
internos no próprio Irão e no 
Iraque e pela questão dos 
reféns norte-americanos, de 
que o processo de libertação se 
arrasta interminavelmente ao 
sabor das nuances de política 
interna e extema dos EUA — 
um problema central não pode 
ficar esbatido: os palestinianos. 

A Assembleia Geral da 
ONU exigiu a retirada 
completa de Israel de todos os 
territórios árabes ocupados 
e criticou uma resolução do 
Conselho de Segurança por não 
atender ao «futuro e direitos 
inalienáveis do povo 
palestiniano». Paralelamente 
à luta que prossegue nas regiões 
ocupadas por Israel, os dois 
presidentes das câmaras da 
Margem Ocidental ocupada 
entraram em greve da fome na 
sede das Nações Unidas contra 
a ordem de expulsão de Israel 
contra eles determinada. 

Nas zonas ocupadas por 
Israel, em diversos países 
árabes onde se acolhem e lutam 
os palestinianos, a nível 
internacional, prossegue assim 
a batalha para resolução do 
problema central no Médio 
Oriente, que certamente 
determinará muito do futuro 
desta zona: a exigência de uma 
pátria para o povo palestiniano. 
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A firme determinação do povo palestiniano em construir uma pátria livre 
e independente 6 mais forte que as constantes agressões do sionismo 

A preocupante escolha do general Haig 

O gabinete de Reagan está praticamente escolhido. No seu 
conjunto, pode-se dizer que não traz novidades e se coaduna com 
a política defendida pelo presidente eleito. 

Como ê normal num governo de qualquer país capitalista, os 
escolhidos são gente ligada ao grande capital e, neste caso, vários 
antigos membros da administração Nixon. Os exemplos abundam. 
O secretário da Defesa será o director financeiro de Reagan, 
quando este era governador da Califórnia. O secretário do 
Tesouro, Donald T. Reagan, é presidente da maior empresa de 
investimentos norte-americana. A secretaria da Agricultura 
é entregue ao proprietário agrícola, John Block, que pertence 
à organização de agricultores mais conservadora dos Estados 
Unidos. Para a representação dos Estados Unidos nas Nações 
Unidas admite-se o nome de Jeane Kirkpatrik, profundamente 
conservadora, que actualmente faz parte da equipa de transição de 
Reagan como conselheira para assuntos de política externa, em 
especial referentes à América Latina. 

O "íalcão" Haig 
O general reformado Alexander Haig foi o nome indicado pelo 

presidente eleito para seu secretário de Estado. Trata-se de um 
preocupante indicativo quanto às intenções do novo presidente 
norte-americano no domínio da política extema e é, simulta- 

neamente, a figura mais contestada entre as várias que são postas 
em causa no novo executivo. 

Ao escolher o «falcão» Haig para chefiar o Departamento 
de Estado, Reagan deu o tom do que vai ser a sua política 
externa — uma politica de ingerência e de agressão, uma 
política que não serve os interesses da paz. 

Haig, destaca-se por uma trajectória política de defesa 
sistemática do caminho da força. Foi comandante supremo da 
NATO, é partidário da bomba de neutrões, defende globalmente 
a via da força nas relações com os países socialistas, em particular 
a União Soviética. Na guerra do Vietnam, defendeu a utilização de 
meios nucleares, assim como a colocação de mineis e bombar- 
deamentos no Vietneun do Norte. Apelou para acções como 
o bombardeamento da Coreia do Norte após um avião de 
reconhecimento norte-americano ter sido abatido em 1969. Por 
outro lado esteve intimamente ligado ao escândalo Watergate, 
o que lhe vale, neste momento, a oposição de representantes do 
Partido Democrático no Senado. 
Reacções internacionais 

O significado evidente desta escolha provocou desde já bem 
diferenciadas reacções internacionais. Israel, o Egipto, a REA, 

congratulam-se com a escolha de Reagan. A França 
e a Grã-Bretanha recusam-se a fazer comentários oficiais. 
A profunda preocupação, na América Latina, de um apoio mais 
total de Reagan às ditaduras militares reaccionárias, tem levado 
a reacções como a da Cimeira de Santa Marta, que reuniu na 
Colômbia o primeiro-ministro espanhol e os presidentes da 
Colômbia, Venezuela, Equador, Peru, Costa Rica, Panamá, El 
Salvador e República Dominicana, e que aprovou uma declaração 
em que se salienta que a democracia é necessária ao progresso 
económico da América Latina. No II Congresso do Partido 
Comunista de Cuba, Fidel Castro lembrou a hipótese levantada 
pelos conselheiros de Reagan durante a campanha eleitoral de um 
bloqueio a Cuba e destacou que a eleição de Reagan introduziu 
"um elemento perturbador e até mesmo perigoso nas relações 
entre Cuba e os Estados Unidos". O diário soviético "Pravda" 
critica a nomeação de Haig, salientando que "a administração 
americana está a construir uma atmosfera de psicose anti-soviética 
de forma a levar por diante os planos de rearmamento da NATO 
e a encorajar os elementos anti-socialistas na Polónia a conti- 
nuarem as suas acções subversivas". 

América Latina é um continente em luta 

"Revolução ou morte!" 
é a palavra de ordem da Frente 
Farabundo Marti para a Libertação 
Nacional de El Salvador, país que 
pode hoje ser justamente 
considerado expoente do 
movimento revolucionário que 
lavra na América Latina, pondo em 
causa as diferentes fórmulas do 
imperialismo para superar a seu 
contento uma situação de evidente 
instabilidade: as vias reformistas 
e a intensificação da repressão. 

A expulsão da Junta do coronel 
Majano (por acusar o governo de 
tolerar a violência da extrema- 
-direita, recusando simultanea- 
mente o cargo de adido militar na 
embaixada de El Salvador em 
Madrid) e a sua posterior passagem 
à clandestinidade, formando-se um 
governo ultraconservador e entre- 
gando o comando absoluto das 
Forças Armadas ao coronel ultra- 
direitista Jaime Gutiérrez - reflecte 
um endurecimento da luta, 
o constante alargamento da base 
sociopolítica da unidade da 
oposição. 

A luta que neste momento se 

trava em El Salvador - entre uma 
Junta apoiada abertamente pelos 
EUA e o movimento unido de 
praticamente todo o povo salva- 
dorenho - é de facto uma luta de 
vida ou de morte, uma quotidiana 
luta armada, em que as forças 
revolucionárias têm as suas frentes 
de batalha e zonas libertadas. 
O saldo de mortes é impressio- 
nante, chegando a atingir mais de 
60 por dia, ou traduzindo-se em 
factos como o massacre de 
camponeses apanhados no fogo 
cruzado das tropas de El Salvador 
e das Honduras. Militantes 
e dirigentes da Frente Democrática 
Revolucionária são presos 
e assassinados, como foi o caso 
recente do assassinato de cinco 
dirigentes da FDR. 

O auxilio dos EUA à Junta 
é claro e multiforme. Em Outubro, 
o porta-voz da Secretaria de Estado 
norte-americana, John Tratner, 
confirmou que os EUA estão 
a treinar militares salvadorenhos, 
sendo "justificada" tal colaboração 
como um "vasto programa de reci- 
clagem, ministrado por monitores 
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Em El Salvador, como noutros países da Amórica Latina, o que está em 
causa é a necessidade de denotar os aliados locais do imperialismo 
americano 

norte-americanos a soldados 
e oficiais dos exércitos dos países 
amigos". O semanário oeste- 
- alemão "Der Spiegel", divulgou 
recentemente um estudo apresen- 
tado por um grupo de diplomatas 
norte-americanos, em que se prevê 
a próxima intervenção dos EUA 
era El Salvador, com base em 
elementos significativos: as bases 
dos EUA no Panamá estão 
a armazenar grande quantidade de 
armamento; a Argentina, o Chile 
e o Uruguai têm vindo a participar 
nos treinos do exército salvado- 
renho; os grandes investimentos 
económicos de Washington em 
Salvador. 

Estes factos confirmam a análise 
da Frente Farabundo Marti, 
chocando-se simultaneamente com 
a envergadura da luta popular, com 
a unidade militante de todos os 
sectores da população não ligados 
ao imperialismo. 

Nicarágua - a revolução sabe 
defender-se 

A conspiração tem sido uma 
constante desde a grande vitória do 
povo da Nicarágua. O Conselho de 
Defesa das Caraíbas, constituído 
pelas Honduras, El Salvador 
e Guatemala aprovaram uma 
operação militar conjunta para 
aniquilar a guerrilha em El 
Salvador e eventualmente invadir 
a Nicarágua. Recentemente foi 
descoberta uma conspiração para 
derrubar o governo da Nicarágua, 
em que estavam implicados 
conhecidos homens de negócios, 
entretanto presos. Os 10 repre- 
sentantes do sector privado no 
conselho de Estado demitiram-se, 
tentando provocar uma crise 
política que abrisse caminho 
à conspiração reaccionária. Mas 
o processo revolucionário que 
heroicamente se impôs contra 
a ditadura de Somoza, manifesta 
hoje a necessária capacidade de se 
defender e assim avançar. 

Da Bolívia ao Uruguai, a luta 
continua 

A sucessiva libertação, embora 
acompanhada da expulsão do país 
dos patriotas bolivianos presos, 

traduz a importância da resistência 
popular ao golpe militar inequi- 
vocamente apoiado pelos EUA. Na 
verdade, apesar de Washington 
condenar formalmente o novo 
regime, apoia na prática os generais 
fascistas. Os bancos privados dos 
EUA concordaram em adiar 
o recebimento das dívidas da 
Bolívia que montam a 172 milhões 
de dólares. Foram iniciadas conver- 
sações acerca da transformação do 
pagamento dessas dívidas era 
empréstimos a médio prazo. 
O Banco Internacional de Recons- 
trução e Desenvolvimento (BIRD) 
concedeu à Bolívia um crédito de 
86 milhões de dólares. O FMI 
emprestou à Junta 17 milhões de 
dólares... 

O mais flagrante caso actual de 
tentativa de maquilhar uma 
ditadura fascista e de frontal 
resistência popular é o do Uruguai. 

O referendo da proposta de cons- 

tituição apresentada pela Junta 
fascista e com que se pretendia 
legalizar a eternização do domínio 
militar no país foi derrotada. 
Apesar das prisões e dos desa- 
parecimentos, apesar das 
promessas de uma pretensa 
abertura e das ameaças, a proposta 
de constituiçâp governamental foi 
derrotada por 58 contra 42 por 
cento. Mais de um mês antes do 
referendo, o contra-almirante 
Rodolfo Invidio, afirmava: "Se 
o plebiscito for desfavorável, não 
poderá haver eleições em 1981 
e tão pouco poderá haver funciona- 
mento dos partidos nesse ano". 

Numa situação altamente 
repressiva, o povo do Uruguai 
soube dar a resposta adequada 
à Junta. Não a uma mascarada de 
abertura. Sim à verdadeira demo- 
cracia. Uma exigência que é comum 
a todos os povos oprimidos da 
América Latina. 

Plebiscito 

Solidariedade com 

o povo chileno 

O Comité Sindical Internacional de Solidariedade com o Chile, reiterando a «invariável 
solidariedade com a justa causa do povo chileno, cuja unidade e combate se fortelecem e ampliam», 
lançõu este mês de Dezembro um apelo a «intensificar o mais decidido apoio às forças democráticas 
chilenas que lutam contra a tirania», que reproduzimos: 

«A ditadura de Pinochet acentua 
a repressão contra as forças 
democráticas chilenas. São 
frequentes as prisões massivas em 
diversos pontos do país, as 
numerosas expatriações de 
trabalhadores e estudantes 
universitários, a arbitrária 
destituição de direcções de centros 
estudantis, a expulsão ou suspensão 
de estudantes e, agora, a súbita 
suspensão do ano escolar na 
Faculdade de Filosofia da 
Universidade do Chile. 

«Esta onda repressiva, para além 
de reflectir o carácter repressivo do 
regime, tem em vista criar o clima 
de medo que Pinochet pretende 
para criar o ambiente necessário 
para "legitimar" a usurpação do 
poder, autoproclamamdo-se 
presidente constitucional, 
objectivo para que organizou 
a farsa de plebiscito em Setembro 
passado. 

«Apesar da intensificação da 
repressão, as forças democráticas 
não se amedrontam, lutam 
resolutamente pelos seus 
objectivos políticos, sindicais, 
económicos, sociais, estudantis, 
profissionais, democráticos 
e patrióticos. Assim o demonstram: 

«— A paralisação de alunos de 
várias escolas e faculdades da 
Universidade do Chile e a greve de 
fome de um grupo de estudantes do 
ensino superior; 

«— A greve de mais de 50 dias 
dos operários da indústria têxtil 
"Panai" de Santiago; 

«— O protesto do Centro do 
Instituto de Teatro de Santiago, 
contra a prisão e a tortura de 
numerosos artistas, cineastas 
e trabalhadores da televisão; 

«— A jornada de luta dos 
advogados que actuam em defesa 
dos direitos humanos, sob a palavra 
de ordem "lutar pela plena 

implantação do Estado de 
Direito"; 

«— O comunicado da 
Coordenadora Nacional Sindical, 
em que se denuncia a nova escalada 
repressiva da ditadura e exige o fim 
das prisões arbitrárias, a imediata 
libertação do dirigente sindical 
Pedro Heniquez e outros 
trabalhadores presos, 
a reintegração incondicional dos 
estudantes expulsos e suspensos, 
que se respeite o direito de viver no 
seu país do presidente do Partido 
Democrata-Cristão Aldrés 
Zaldivar, o retomo dos exilados, 
e se tomem em consideração as 
reivindicações dos trabalhadores 
em luta, 

«As acções referidas reflectem 
a convicção com que os patriotas 
chilenos lutam contra a ditadura, 
a decisão com que lutam pela 
liberdade, a democracia 
e a dignidade do homem no Chile». 
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Um Governo e uma política que não dão 

nem para o petróleo... 

m 

O comunicado com que o Ministério da 
Indústria e Energia anunciou o aumento 
de preços dos combustíveis é bem um 
exemplo de como o Governo da «AD», 

S mesmo em termos de gestão (é caberia 
perguntar se o aumento dos preços dos 

^ combustíveis é, para este Governo, um 
;" negócio corrente do Estado), esconde 
i k a realidade da sua política económica por 

^ .H detrás de justificações que nada 
justificam. 

O anúncio público de mais esta impopular medida do Governo 
«AD» ocorreu precisamente um dia depois da decisão tomada pela 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) de 
aumentarem o preço das ramas de petróleo bruto. 

Muito pouco subtilmente, aliás, a nota do MIE começa por 
tentar estabelecer relação de causa-efeito, entre o aumento de dez 
por cento no preço do barril de petróleo e o aumento dos 
combustíveis. Trata-se de uma maneira de desviar a atenção para 
o essencial do problema. Que é este: este aumento do preço dos 
combustíveis corresponde, antes de mais, à factura das medidas 
eleiçoeiras que o Governo da «AD» adoptou para o período das 
eleições legislativas e presidenciais. 

A tentativa de justificar 
o aumento dos preços dos 
combustíveis com as decisões 
tomadas pela OPEP é, no mínimo, 
escandalosa. Para atém do facto de 
o Governo, em menos de 24 horas, 
não ter tido qualquer possibilidade 
de elaborar cálculos, ponderar 
consequências, etc, — o que 

demonstra à evidência o facto de 
estes aumentos do Governo «AD» 
serem a concretização de uma 
medida já «na calha» há algum 
tempo e apenas aguardando 
o momento oportuno (e também 
aqui se poderia referir o momento 
em que ela é tomada: preparação 
de um novo Governo da «AD» 

gerador de algumas tensões no seio 
da coligação de direita, escassas 
horas antes de um jogo de futebol 
internacional e na véspera da 
«taluda») — o próprio comunicado 
do Ministério da Indústria 
e Energia deixa antever, a breve 
prazo, que os aumentos decretados 
pela OPEP irão reflectir-se no 
preço dos combustíveis 
portugueses. 

Afirma-se, com efeito, a dado 
passo do referido comunicado: 
«sem haver porém a garantia de 
que ao longo do próximo ano que 
não sejam necessários novos 
ajustamentos que tenham em conta 
a evolução do mercado mundial de 
petróleo». 

O comunicado governamental 
não diz tudo. Mas a ida do ministro 
Bissaia Barreto à RTP, horas antes 
da entrada em vigor do novo preço 
dos combustíveis, tomou mais clara 
a «manobra» governamental. 
Bissaia Barreto declarou, na RTP, 
que Portugal possui ainda em 
«stock» a quantidade de 
combustível suficiente para 
o consumo dos primeiros meses do 
próximo ano. 

Esta declaração do ministro 
— produzida relativamente 
à questão da dificuldade de 
importação de petróleo em 
consequência do conflito Irão- 

-Iraque — vale por uma confissão: 
a confissão de que os aumentos 
agora decretados pelo Governo da 
«AD» incidem sobre «stocks» 
comprados a preços anteriores 
à decisão da OPEP e aponta para 
a inevitabilidade (inevitabilidade 
dentro dos parâmetros da política 
económica do Governo «AD», 
entenda-se) de novos aumentos no 
ano que se avizinha. 

Mas o comunicado do MIE 
«destapa» também mais alguma 
coisa, ao afirmar que a importação 
das ramas petrolíferas vai custar ao 
nosso país, este ano, cerca de 100 
milhões de contos. Trata-se de uma 
«revelação» deveras sintomática 
e que ilustra o artificialismo dos 
aumentos agora verificados. 
Acontece que, quando se 
verificaram os aumentos em 
Janeiro deste ano, o Governo 
«AD» justificou-os em virtude de 
uma facturação previsível de 120 
milhões de contos. Afinal 
o Governo vem agora dizer que 
essa facturação vai cifrar-se no 
máximo em 100 milhões de contos, 
do que resulta o facto de os preços 
estabelecidos em Janeiro de 1980 
cobrirem — e ultrapassarem — as 
despesas previstas com a aquisição 
das ramas petrolíferas. De todo este 
processo resulta claro o completo 
despropósito dos aumentos agora 
verificados. 
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Quem ganha com a «crise» ? 

Quem a sustenta? 

O aumento dos combustíveis é uma 
questão na ordem do dia. A nível nacional 
porque caracteriza uma política contrária 
aos interesses nacionais; a nível 
internacional porque pode fornecer mais 
alguns dados que possibilitem 
compreender quem lucra com os cíclicos 
aumentos dos preços do petróleo. 

Quanto à primeira questão, os 
materiais que junto publicamos dão uma 

ideia bem nítida de como este Governo se tem revelado totalmente 
incapaz de resolver os problemas colocados pela crise energética. 
E repare-se que incapaz não diz tudo acerca da política do 
Governo, uma vez que, como se viu, os aumentos agora decretados 
pelo Ministério da Indústria e Energia não se referem ao recentes 
aumentos das ramas petrolíferas, mas tão-só ao pagamento da 
factura das medidas eleiçoeiras tomadas pelo Governo da «AD» 
nas vésperas de 5 de Outubro. Além disso, deve-se constatar 
o facto de ter sido este o segundo aumento dos combustíveis 
decretado no prazo de um ano pelo mesmo Governo. 
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Além disso, mesmo que 
o aumento dos preços dos 
combustíveis no nosso país tivesse 
agora sido uma consequência 
inevitável das decisões tomadas 
pela OPEP — e já ficou visto que 
não foi — mesmo em tal caso, 
a brutalidade da política económica 
do Governo «AD» ficaria bem 
exemplificada se se tiver em conta 
que o aumento de 10 por cento do 
preço do barril de petróleo traz 
apenas como consequência 
o agravamento de 3,4 por cento nas 
gasolinas e de 7,8 por cento no 
gasóleo. Ora, a realidade, é que 
o Governo «AD» aumentou 
o primeiro daqueles produtos de 
11,5 por cento e o segundo de 28,6 
por cento. 

Mas a completa falência da 
política económica da «AD» 
é ainda confessada noutros passos 
do comunicado governamental. 
A década de 70 foi uma época de 
crise energética e tudo aponta para 
que a presente década o venha a ser 
também. E face a isto, que 
alternativas apresenta o Governo? 
Que estudos já promoveu ou 
mandou realizar? Que previdências 
tomou? 

A resposta não é difícil de 
encontrar: nenhuns. Aliás, 
à semelhança dos anteriores 
governos de vigência 
constitucional. Até ao momento, 
e face ao constante e regular 
agravamento da crise energética, 
o Povo português ouve os seus 
governantes fazerem, a este 
respeito, declarações piedosas. Ou 
tomarem, de vez era quando, 
algumas medidas, como a da 
campanha para a eliminação dos 
consumos suéperfluos. 
O comunicado do Ministério da 
Indústria e Energia é, neste aspecto 
e mais uma vez, um retrato de corpo 
inteiro de uma política que não 
serve os interesses e as necessidades 
nacionais; ao apelar para que «cada 
um e todos se esforcem por eliminar 
os consumos supérfluos» é caso 
para perguntar: a quem é dirigido 
este apelo? Ao cidadão particular? 
Mas o consumo particular 
representa uma pequeníssima parte 
dos gastos de energia no nosso país! 
Então a quem? À indústria? O que 
o Governo não quer confessar é que 
a situação não se pode resolver com 
o apelo a medidas restritivas de 
consumo; não se resolve com 
á restrição ao consumo particular, 
porque os resultados seriam 
ineficazes; não se resolve com 
medidas restritivas ao consumo 
industrial, porque o resultado seria 
desastroso. O que, afinal, 
o Governo não quer confessar 
é a inexistência real de uma {JiJIfHèa 
industrial moderna, que- encare 
novas soluções energéticás no 
âmbito da crise do petróleo. 

Uma vez mais, e neste processo 
do aumento dos combustíveis, 
o Governo da «AD» deu ao País 
uma imagem real da sua 
«competência» e da sua capacidade 
de resolução dos problemas. 
Competência e capacidade que 
apenas conhece uma medida 
— a do agravamento das condições 
de vida do Povo português. O que, 
neste caso concreto do aumento dos 
combustíveis justifica que se diga, 
como o nosso povo: este é um 
govemo que não dá nem para 
o petróleo... 
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Quem vai pagar 

a política 

deste Governo? 

m 

É difícil prever os resultados imediatos 
que o aumento dos preços dos 
combustíveis irá ter na vida nacional. 
Primeiramente, porque a este respeito 
o Govemo da «AD» não fala claro; 
depois, porque constituindo esta factura 
— como já se viu — uma das 
consequências da política eleiçoeira do 
Govemo, ainda aí estão para vir, a curto 
prazo, outras tantas de igual calibre, 

sendò certo que esta primeira factura irá ter na economia 
portuguesa um efeito de bola-de-neve, com particular e aguda 
incidência no aumento do custo de vida. 

E de outra forma não podia ser, tendo em conta não apenas as 
incidências directas que o aumento dos combustíveis irão ter nos 
preços de produção na indústria e na agricultura, mas também 
o critério utilizado para os referidos aumentos. 

Relativamente ao critério, há a assinalar um exemplo bem 
elucidativo da política da «AD». Assim, o gasóleo consumido por 
um automóvel de luxo aumentou 28,6 por cento, enquanto que 
o gasóleo para fins agrícolas aumentou 38,5 porcento, passando de 
13 para 18 escudos. 

Aliás, o aumento do preço do 
gasóleo para a agricultura foi 
o maior de todos os aumentos 
de combustível verificado. 
E a este dado, há a acrescentar 
outro: este aumento foi 
precedido de um outro, o dos 
adubos e pesticidas. Aqui 
a questão está em saber até que 
ponto o aumento dos adubos 
e pesticidas constituiu uma 
medida preparatória do 
aumento dos combustíveis 
agora verificado ou se, pelo 
contrário, novos aumentos dos 
preços desses produtos para 
a agricultura se avizinharão, em 
consequência destas medidas 
agora decretadas. 

A tal respeito, o Governo 
nada diz, limitando-se 
a afirmar, e como piedosa 
declaração de intenções, qílè 
para a agricultura e pescas 
praticar-se-á respectivamente 
o sistema de devolução 
e bonificação, posto em vigor 
este ano, o que permitirá 
diminuir o impacto da subida 
de preços do gasóleo para estas 
actividades. 

O que acontece é que, no 
caso concreto da agricultura, 
o aumento verificado é o maior 
do todos, ao mesmo tempo que 
o sistema de devolução, 
mantendo o mesmo valor 

absoluto, não diminui 
realmente tal impacto. 
A inabilidade governamental 
aqui revelada tem uma razão de 
ser: é que o sistema de 
devolução foi instituído em 
plena campanha eleitoral e, 
agora, vivemos em tempo de 
facturas... 

E o impacto dos aumentos 
é elevado em diversos sectores- 
-chave da economia nacional, 
de acordo com dados já 
divulgados em diversos órgãos 
de Informação. Na 
electricidade, a estrutura dos 
preços será agravada em 11 por 
cento, em virtude do aumento 
de 20 por cento do preço do 
fuel; no sector dos transportes, 
o aumento dos combustíveis irá 
ter um reflexo variável entre 
3 e 10 por cento (5,5 porcento 
nos automóveis ligeiros de 
passageiros, 4,5 por cento nos 
transportes rodoviários 
pesados, 10 por cento nos 
transportes urbanos). Na 
produção de cimento, 
o agravamento é da ordem dos 
7 por cento, enquanto que nas 
indústrias de fundição 
o impacto atinge os 2,2 por 
cento. Quanto à agricultura, 
o impacto é muito variável mas 
prevê-se que, pior exemplo, na 
cultura de arroz, haverá um 
acréscimo de 24 centavos por 
quilo e, na cultura do tomate, 
um acréscimo de 5 centavos por 
quilo. 

Relativamente ao plano internacional, a pergunta que se 
coloca é esta; quem lucra com os sucessivos aumentos do preço das 
ramas petrolíferas? 

A tendência para considerar os países expiortadores como 
principais e únicos beneficiados não é correcta. Ou melhor; 
é incorrecto considerar que todos os países capitalistas sejam da 
mesma maneira atingidos por medidas deste tipo tomadas por uma 
organização de países onde as grandes potências do sistema 
capitalista mundial não se encontram, pelo menos directamente, 
representados. 

A questão assim colocada remete-nos directamente para as 
grandes multinacionais do petróleo. Atente-se, pior exemplo, nos 
lucros apresentados pelas principais multinacionais do petróleo 
correspondentes, apenas, ao terceiro trimestre de 1979 
e à variação relativamente ao mesmo período de 1978, de acordo 
com os dados publicados no n.0 28 da revista «EC» e baseados em 
dados de fonte insuspeita, a publicação «Economic Impact», dos 
Estados Unidos da América. Assim, temos: 

TEXACO  612,2 milhões de dólares mais 210 pior cento 
SOHIO  366,2 milhões de dólares....mais 190 pior cento 
CONOCO  247,1 milhões de dólares....mais 135 pior cento 
MOBIL  595,0 milhões de dólares mais 130 pior cento 
EXXON 1145,0 milhões de dólares mais 125 pior cento 
GULF 416,0 milhões de dólares  mais 102 por cento 
SHELL  393,0 milhões de dólares mais 70 por cento 
AMOCO  433,8 milhões de dólares mais 45 pior cento 
ARCO   320,4 milhões de dólares mais 40 pxir cento 

Comentando estes resultados, afirmava-se muito jhstamente 
na revista «EC»: Os lucros apresentados pelas principais 
niuitinacionais do petróleo, só no terceiro trimestre de 1979, são só 
por si reveladores de quem ganha com a «crise» (e, 
consequentemente, podemos desconfiar de quem a sustenta...). 

Estas grandes multinacionais do pietróleo, a maior parte delas 
norte-americanas na sua origem, participam muitas vezes 
directamente na produção e expjortação do petróleo dos países 
integrados na OPEP. Daí que sejam estes pxrtentados os principais 
beneficiados com a «crise» gerada pelos aumentos constantes dos 
preços do petróleo. 

Entretanto, a questão de saber quem lucra com esta situação 
não se fica pior aqui. O aumento dos combustíveis é uma arma 
utilizada nas rivalidades intercapitalistas pelos países menos 
dependentes da impxirtação contra os países dela total ou 
parcialmente dependentes. O imperialismo americano encontra- 
-se entre os primeiros e não é difícil verificar que a presente crise 
energetica derivada do aumento dos preços do petróleo favorece 
a política de chantagem exercida pelos Estados Unidos 
relativamente aos países industrializados no âmbito da p>olítica 
internacional. 

Combustíveis: 

a primeira factura 

1. Os fortes aumentos dos preços dos combustíveis 
decretado pelo Govemo da "AD", somados a outros 
importantes aumentos de preços já ocorridos 
(adubos, pesticidas, água, etc.) demonstram que, 
como o PCP oportunamente preveniu, uma vez 
ultrapassadas as campanhas eleitorais, depressa 
a "AD" abandonaria a demagogia eleitoralista 
e passaria a apresentar ao povo português a extensa 
factura da sua verdadeira política económica 
e social. 

2. É necessário denunciar com toda a firmeza que 
o Govemo, ao empolar, através da comunicação 
social que controla, a questão dos aumentos das 
ramas petrolíferas, procura tão somente arranjar 
uma falsa cobertura e justificação para a alta geral de 
preços que de há muito prepara para os primeiros 
meses de 1981. O Govemo da "AD" procura assim 
furtar-se desde já às suas responsabilidades num 
acentuado agravamento das condições de vida da 
população, sacudindo-as hipócritamente para cima 
de factores externos, ao mesmo tempo que tenta 
empurrar a opinião pública para uma atitude de 
passiva aceitação e conformismo perante uma 
política económica que, incapaz de afrontar os 
problemas de fundo da situação económica nacional, 
se orienta predominantemente para a imposição de 
gravosos e injustificados sacrifícios à população 
laboriosa. 

3. Com efeito, constitui um verdadeiro escândalo 
que, para justificar os aumentos de combustíveis por 
si decretados em 17/12, o Govemo da "AD" venha 
invocar os aumentos das ramas petrolíferas anun- 
ciadas pelos países produtores no dia anterior. 
Semelhante pressa do Govemo em alterar os preços 
dos combustíveis no mercado nacional muito antes 
de os aumentos dos preços das ramas começarem 
a ter reflexos no valor das importações portuguesas, 
mostra que o aumento agora decretado pelo 
Govemo estava de há muito planeado e decidido 
e que o aumento das ramas constituiu apenas um 
excelente pretexto para o anunciar, evitando ao 
mesmo tempo transferir uma tal decisão para 
o próximo Govemo da "AD". 

4. Por outro lado, é indispensável salientar que 
o nível de aumentos aprovado pelo Governo excede 
largamente a mera repercussão nos preços internos 

do aumento de 10% das ramas, uma vez que este 
aumento, de acordo com a composição anterior do 
preço de venda, deveria significar, aproximada- 
mente, um agravamento de 3,4% nas gasolinas e de 
7,8% no gasóleo, quando é sabido que os aumentos 
anunciados pelo Govemo se cifram respectivamente 
em 11,5% e 28,6%. 

5. Em relação aos preços de combustíveis agora 
fixados, tem de se considerar como aspecto signi- 
ficativo da orientação do Govemo, o facto de 
o gasóleo para a agricultura ter registado uma subida 
real de 38,5% (de 13$00 para 18$00) muito superior 
à registada no gasóleo destinado a consumo 
corrente, o que, conjugado com as recentes subidas 
dos preços de outros factores de produção, não 
poderá deixar de acarretar novas e mais sérias 
dificuldades para os agricultores portugueses e para 
a agricultura nacional. 

6. Contrariamente à atitude fatalista que o Governo 

^ está interessado em inculcar na opinião 
pública, a verdade é que é possível conter e limitar os 
efeitos dos aumentos do petróleo na economia 
nacional e é possível impedir repercussões descon- 
troladas dos aumentos de combustíveis nos preços 
de outros produtos, bens e serviços. 

Mas para tanto é necessário uma política 
económica que se oriente pelo objectivo do 
progresso e desenvolvimento nacional e da melhoria 
das condições de vida do povo português, em vez de 
visar, como é objectivo da "AD", o benefício do 
grande capital e dos sectores parasitários da 
economia portuguesa, o reforço da exploração dos 
trabalhadores e a degradação do nível de vida da 
população. 

7. Os aumentos dos combustíveis são no quadro da 
política da "AD" um sinal de partida para umagrande 
vaga de aumentos de preços. O combate à política 
económica e social do Govemo da "AD" transforma- 
.-se assim numa condição essencial e imperiosa para 
a defesa dos interesses da população. 
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